
ESTA.DOS UNIDOS DO BRASIL -, 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇAO.II 

ANO XV N.0 fO CAPITAL FEDFRAL QUARTA-FEIRA, 3 "DE FFVEREIRO DE !960 

CONGRESSO NACIONAL 
Presidência 

C'onvocação de sessão conjunta para apreciação de vetà presid~n~ial 
'o Presidente do senado Federal, nos têrmos do art. 7o, § -39, ·da Cons- mero 29, de 1957, no Senado, e n 9 3.697, de 1958, na Câmara) que extingue 

tituição Federal, e do art. 1?, n9 IV, do Regimento Interno, convoca as . as cargos de Depositários Judiciais da Justiça do Distrito Federal e dá ou­
duas Casas do Congresso NacJonal para; em sessão conjunta a realizar·se ~~ .. ., J.Huviàenctas. 

Senado Federal, em 21 de janeiro de 1960. 
no dia 11 de fevereiro do ano em curso, às 21 horas, no Palácio da Câma- senctdor Fillnto Müller 
ra dos Deputados, conhecerem do veto presidencial ao Projeto de Lei <nú- ·Vice-Presidente, no exerc~cio da Presidência 

MESA 
Presidente - João Goulart <Vice-· 

Presidente da ReiJti.blica). 
Vice-Presidente - Senador Filinto 

Müller. 
1. • Secfetário Senador Cunha 

Mello. · · 
2.u Secretário Senador FTeitas · 

Cavalcanti. 
3.0 Secretário - Senador Gilberto 

Marinho. 
4.,; 3ecretário Senador N ovaes 

Filho. 
l.d SUI>lente Senador Mathias 

Olympio. . 
2.0 Suplerite - Senador Heribaldo 

Vieira. 

Comissão Dwetora 
Filinto Müller.- Presidente. 
Cunha Mello, 

· FreHas Cavalcanti. 
G~lberto Marinho. 
N ovaes Filho. 
Mathias Olympio. 
Heribaldo Vieira. . 
secretarzo ....:.. Luiz Nabuco (Diretor 

Geral da secretaria) . 

LIDERES E VICE-LiDERES 
DA MAIORIA 

L!der - Lameira Bittencourt. 
Vice-Lideres: 

Victorino Freire. 
·Jefferson de AguJ.ar. 

Moura. Andrade. 

DA MINORIA 
Llder - João Villasb-oas. 
Vice-Lfder - Rui· Palm·eira. 

Dos Partidos 
DO PARTIDO SOCIAL 

DEMOCRATICO 

Líder - Lameira Bitt€ncourt. 
Vice-Lideres: 

Victorino Freire. 
Jefferson de Aguiar. 
Moura Andrade. · 

.SENADO 
DO PARTIDO. TRABALHISTA 

BRASILEIRO 

Lider - Argemiro de Fi~ueir~do. 
Vice-Lideres: 

Vivald.o Lima. 
Saulo Ramos. 
~arras carvalho. 

DA UNIAO DEMOCRATICA 
NACIONAL. 

Lider - João Villasboas.­
Vice-Lider - Rui Palmeira. 

bO PARTIDO LIBERTADOR 

Líder - Otâvio Mangabeira: 
Vice-Líder - Novaes Filho. · 

DO PARTIDO REPUBLICANO 

Lider - Attilio Vlvacqua. 

DO PARTIDO SOCIAL 
PROGRESSISTA 

Líder - Jorge Maynard. 

Comissões Pe:-'Tianentes 
Comissão de ~inanças 

Gaspar Velloso - Presidente.­
VivaJdo Lima -:- Vice-Presidente. 
Ary Vianna. 
Francisco Gallottl. 
Victor1no Freire, 
Moura Andrade. 
Paulo Fernandes. 
Lima Guimarães. 
FauSto Cabral. 
Barros d.e Carvalho. 
Daniel. Krieger. 
Fernandes ravora. 

· S~ulo Ra~os. 
Irmeu Bornhausen. 
Fernando Corrêa. 
Dix-Huit Rosado. 
Mem de Sá. 

SUPLENTES 
PSD 

1. Menezes Pimentel. 
2. Jefferson de Aguiar. 

FEDERAL 
8: Rui Carneiro. 
4. Jarbas Maranhão, 
5. Ta.clailo <1e Melo. 
6. Eugênio cte Barros. 

PTB 

1. Leonidas Mello. 
2. Ca1aao de Castro, 
3. Arlindo ROdrigues. 

. 4. za.carla.s ae Assunção. 
5. Gui<:lo Mondin. 

UDN 

1. Milton Campos. 
2. Pa.are CaLazans. 
3. Rui Palmeira.. 
4. Coimbra Bueno. 
5. João Arruda. 

PL 

1. Otávio Mangabeira. 
Secretário - Renato de · Alineida 

Chermont. . 
Reuniões -:- Têrç.a.s-feiras, às 16 

horas. 

ORÇAMENTO PARA 1960 

Divisão par anexos e subanexos com 
os resvectivos Relatores 

Anexo n.o 
i - Receita - Sen. Barros de car­

valho. 
2 - Poder Legislativo - Sen. Mil-

ton Campos. 
O!· - Câmara. 

02 -Senado. 
3 - órgãos AUXJliare.s. 
01 - Tribuiial de Conta.s Sen. 

Fernandes Távora. 
02 - Conselho Nacional de Eco­

nomia - Sen. Fernandes Távora. 
4 - Poder Executivo. 
0101 - Presiaf!l~cia da República -

Sen. Fernando Corrêa. 
02 - Departamento Admitüstrati­

vo do Serviço Público -:- Sen. Fernan-
do Corrêa. · · 

03 - Estado Maior das Fôrças Ar .. 
madas - Sen. Fernando Corrêa. 

04 - Comi.s.são de Read.aptação dos 
Incapazes das Fôrças Armaoas -
Sen. Fernand.o Corrêa. 

05 - ColilJ.: ;á.o J.e Reparaçôes de 
Guerra · - sen. Fernando COrrêa . 

06 Comissão do Vaie ao São 
Francisco - Sen. Dix-Huit Rosado. 

07 - Conselho Nacional de Aguas 
e Energia Elétrica - Sen. Fernando 
Corrêa. 

OH - Conselho Nacional do Petró­
leo - Sen. Fernando Corrêa. 

09 - Conselho de Segurança Na­
cional - Sen. Fernando Corrêa·. 

10 - Superinten-dência do Plano 
de valorização Econômica da Ama- . 
zônia - Sen. Dix-Huit Rosado. 

11 - Superintendência do Plano 
de Valorização Econômica da Região 
Fronteíra do Nordeste do Pais -
Sen. DanieJ Krieger. 

4 - 12 - Ministério da Aeronáu­
tiea - Sen. Barros de Carvalho. 

13 - Ministério da Agricultura -
Sen. Paulo Fernandes. 

14 - Ministério da Educação G Cul­
tura - Sen. Daniel .Krieger. 

_15 - Ministério da Fazenda 
Sen. Moura Andrade. 

16 - Ministério da Guerra Sen. 
Caiado· de Castro:-

17 - Ministério da Justíça sen. 
Victorino Freire. 

18 - Ministério da • Marinha -
Sen. Saulo Ramos. 

19 - Ministério das· Relações Ex­
teriores - Sen. Mem de Sá. 

20 --: Ministério da Saúde - Sen. 
Fausto Cabral. - · 

21 - Ministério do Trabalho, In­
dústria e Comércio - Sen. Lima 
Guimarães. 

22 - Ministério da Viação e Obras 
Públicas - Sen. Francisco Gallotti. 

5 - Poder JudiciáriO - Sen. Ary 
Vlanna. 

01 - Supremo Tribunal Federal. 
02 - Tribunal Federal de RC{:ursos. 
03 :_ Justiça Militar. 
04 - Justiça Eleitoral. 
05 - Justiça do Trabalho. 
06 - Justiça do Distrito Federal. 
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Comissão de Constituição 
e .Justiça 

Lourival Fontes - Presidente. 
Daniel Krieger - Vice-.Presidénte. 
Menezes Pimentel. 
Benedito Vala<:iares. 
JetJerson cte Aguiar. 
Rui Carneiro. 
Lima ,...Guimarães. 
Argemiro de Figueiredo. 
Rui Palmelra. 
Milton Campos. 
Attilio Vtvacqua. 

SUPLENTES 
PSD 

1. Gaspar Veloso. 
2. Jarb-as Maranhão. 
3. Francisco Gallotti. 
4. Ari Viana. 

PTB 

1. Mourão VIeira. 
2. Barros Carvalho. 
3. catado de Castro~. 

UDN 

1. Afonso Arinos. 
2. João Arruda. 
3.-:toão Villasboas. 
Secretária - .Maria do Canno Ron-

don Ribeiro Saraiva, Oficial Legisla­
tivo. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

EXPEDIENTE 
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL 

DIRI!TOR • GERAL. 

ALBERTO 0&: BRITO· PERE;:IRA 

C:HEPB DO SERVIÇO OB PUBLICAÇ6BS CHEFB DA sa.ç:lo OB RBOAÇao 

MURILO FERREIRA ALVES MAURO MONTEIRO 

OIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SÉÇÃO 11 

Impresso nas oficinas do Deparlamento da Imprensa Nacional 

AVENIDA RODRIGUES ALVES, 1 

,. 

1\l!PARTIÇIIES I PARTICULARES . ;t'UNCIONARJOS 

Capital e Interior "' Capital !! Interior 

Sêmestre ............. :.. Or$ JiO,OO Semes~ •-• •• -.;e:c. ...... • .Cr$ ~. :·,ooo
0 A.u0: ••.•-•-··~-·. .......... Cr$ ~6,00 Ano •••••• ••:•.• •• •••••• ~ _ 

--L----------~----í: '..:....:.___ ....... ~· ~__,---~ 
Exterior ~ert~ . , 

Fevereiro de '1960 

Vivaldo Lima. 
Daniel Krieger. 
Rui Palmeira. 
Afonso Arino.s .. 

'* Attilio Vivacqua. 
Secretário - Miécio dos Santos 

Andrade. 

Comissão Especial incumbida 
de emitir parecer sõbre o, 
Projeto de Emenda à Cons­
tucional n. 1, de 1959, que 
dispõe. sõbre a orgamzação 
Polittco-Admnistrativa e Ju­
diciária da Futura Capital da 
República. 

Cunha Mello - Presidente. 
Milton Campos - Vice-Presidente. 
Menezes Pimentel· - Relator. 
Benedit'l Va.... .. nares. 
JeHerson de Aguiar • 
Ruy Carneiro. 
Gaspar VeHoso. 
Lounval Fontes. 
Lima GUimarães. 
Taciano de Mello. 
Argemiro de Figueiredo. 
VivaldO Lima, 
Daniel Krieger. 
Rui Palmeira.. 

Reuniões - Quartas-letras, (l.s :o Ali~ 
horas E! 30 minutos. 

• ·~··=-:·=····:-.••••• 
Atonso Arinos. 
Attilio Viv-acqua, 
Secretário - Miéc1o dos Santos 

Andrade. 

Comissão de Economia 
Ary Vianna - .Presidente. 
Fernand~ Tâvora - Vice~Prest-

àen~e. 

Llno de Mattos. (•) 
Líma Teixeira. 
Alô Guimarã~. 
Taciano cte Mello. 
Leonidas de Mello. 
Gurao Mondim. 
Joaquim Parente. 

(•) Substltuido temporàrlamente 
. pelo sr. Leigeo Marinho. 

SUPLENTES 
PSD . ' . 

1. Eugenio Barros. 
2. Jefferson de Aguiar. 
3. Moura Andrade. 

PTB . j! 

1. Argemiro de Figueii'edo. " ' 2. Fausto Cabral. 
3.Souza Naves. 

UDN 

1. Coimbra Bueno. 
2. Padre Ca!azarus. 

PL 

' " ,, 
' 

'. n -; . ' 
f· 

I•! I 
;- "?" ' I ' 

- Excetuadas as para o exterior, que serão sempre anuals, as 
assinaturas podar-sa-Io tomar, em qualquer época, por seis meses Comissão de Inquérito para 
ou um auo. apurar fatos aludidos por 

...: A fim de possibilitar a remessa de valores acom11anhados de E - S C 
esclarecimentos quanto à sua aplicação, solicitamos dêem preferência Sua minencia o r· ar-
à remessa por meio de chequa ou vale postal, emitidos a favor do deal Arcebispo do Rio de 
Tesoureiro do Departamento de Imprensa Nacional. Janeiro .. 

- Os suplementos às edições dos órgãos oficiais serão fornecidos Francisco Gallottl _ Presidente. 
aos assinantes sOmente mediante solicitação. · ReginaLdo Fernandes - Vice-Pre· 

- O custo do número atrasado será aorescido de Cr$ 0,10 e, por . ;!dente. 
e:z:erclcio decorrido, cobrar-se-lo mais Cr$ 0,50. Moura Andrade - Relator. 

Comissão Especial de Revisão 
. do Código de Processo Civil 

João VÍllasboas - Presidente. 
Cunha Mello - Vi-ce-Presidente. 
Jet'ferson de A'Wliar. 
Menezes Pimentel. 
A~tilio Vivacçua.. 
Secretário - ::José da Silva Lisboa. 

Comissão Especial do Vale 
do Rio Doce 

L Benedito Valadares - Pre~idente. 
2. Jorge Maynard Vice-Presi-

dente, 
3. At~lio Vivaequap 
4, Lima Teixeira. 
5. Rui Palmetre.. 

Attilio Vivacqua. 
Guido Mondin <2> • 
(1) Substituído temporàrlamente 

pelo Sr. Taciano de Mello. 
(2) Substituído temporàriamente 

pelo Sr. Bandeira Vaughan. 
(3) Substitu1do temporàriamente 

pelo Sr. Aiy Vianna. 
l4) Substituido temporàriarnente 

pelo Sr. Vivaldo Lima. 
secretário - Miécio dos santos 

Andrade. · 

Comissão de Legislação 
Agrâria 

Paulo f'ernanctes - Presidente. 
Mem de Sá - Vice-President-e. 
Jerterson de Aguiar. 

Gaspar Velaso. 
Vivaldo Lima. -
Caiado <ie castro • 
Paulo Ferna.Ildes. 
Argemlro de Figueiredo. 
Lourival Fontes . 
Lima Guimarães. 
Daniel Krieger. 
Rui Palmeira. 
João Villasboas. 
,Attilio Vivacqua. 
Novais Filho. 
Jorge Mayna.rd. 
Secretária - Isnard Sarres de Al­

buquerque Mello. 

Comissão de Estudo do Pro­
. jeto destmado ao Senado Fe­

deral em Brasília. 
Otll.vlo Mangabel!a. 

Secretaria. - Lia da Cunha For­
tuna. Oficial Legislativo. 

Secretaria - Cecilia <le Rezende 
Mart.!Ds. 

Mourão Vte~ra. 
Lima Teixeira. 

Cunha Mello - Presidente. 
Francisco Gallotti - Vice-Presi-

dente.· 
Reuniões - Sextas-feil'as, às i6 . 

horas. 

Comissãt de Educação 
e Cultura 

Mourão Vietr~ - Presidente. 
Padre Calazans - Vice-Presidente. 
Jarbas Maranhão. 

Comissão de Legislação 
· Agrâria 

Paulo Fernandes - Presidente. 
Mem de Sá - Vlc(j-.Presidente. 
Jefferson de Aguiar_ 
Mourão Vieira, 
Lima reixeira. 
Fernando Corrêa. 
Mllton Campos, 

Fernando Corrêa._ 
Milton Campos. 
Secretário - José Geraldo da 

Cunha, 

Coimbra Bueno. 
Mourão Vieira. 
Jorge Maynard. 
Isaack Brown - Consultor Técntco. 
Secretária. - Alva Lirio Rodrigues. 
Reun.ões - Quartas-feiras, àS 16 

horas. 

Comissão de Mudança 
da Capital 

Secretário - Jios:~ Gerãldo da 
Comissões Especiait> cunha. , 

Comissão Especial incumbida de 
emitir parecer sôbre o Pro­
jeto de Emenda à Constitui­
ção n. 2, de 1959, que acres­
centa dispositivos ao art. 4.' 
do Ato das Disposições Cons­
titucionais Transitórias. 

Coimbra Bueno. 
Paulo Fernandes. 
Lima Guimarães. 
Lino de Mattos. Comissão Especial de Estudos Comissão Especiat de Estudo 

dos Problemas da Sêca da Política de Produção e 
do Nordeste Exportaçãa. 

Regtnaldo Fernandes - Presidente. 
Ruy Carneira - Vice-Presidente. 
Jorge Maynard - Relator. 
Arlindo Rodrigues. 
Francisco Gallottl. 
Secretário José Geraldo da. 

Cunha. 

Lima Teixeira - 'Pres1d.e:nte. 
Fernandes Távo-ra. - -vice-rresi-

dente. 
Gaspar Veloso. 
Mourão Vieira. .. 
Francisca. Ganottf. 
Gilberto Maril:lho (!) • 

Cunha Mello - Presidente. 
Milton Campos - Vice-Presidente. 
Menezes Pimentel - Relator. 
Ben~::dito Valladares. 
Jefferson de Aguiar. 
Ruy Carneiro. 
GasPar Velloso. 
Gilberto Marinho. 
Lourival Fontes. 
Lima Guimarães. 
Argemiro de Figueiredo. 

Secretário - Sebastião Veiga. 

Comissão Especial de Reforma 
da Constituição n. 1, de 1958 
Gilberto\ Marinho. 
BeneC•to Va!ladares. 
Gasp.a.r Velloso. 
Públio de Mello. 
Argerniro de F1gueiredo (1). 
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Vivaldo Lima. 
Daniel Krieger. 
Rui Palmeira. 
Affonso Arinos. 
Attilio Vivacqua. 
(1) Substituído temporàriamente 

Pelo Sr. Caiado de Castro. 
(2) Substituído temporàrlamente 

pelo Sr. Eugênio de Barros. 
(3> Substituído temporàriamente 

pelo Sr. ArY Vianna. 
Secretário - Miécio dos Santos 

Andrade. 

Comissão Especial incumbida 
de emitir parecer sobre o 
Projeto de Emenda Consti­
tucional n. 1, de 1959, aue 
dispõe sôbre a organização 
Político Administrativa e 
Judiciária da Futura Capital 
da República. 

CUnha Mello - Presiaente. 
Milton Campos - Vice-Presidente. 
Menezes Pimentel. 
Benedito Valadares. 
Jefferson de Aguiar. 
Ruy CarneirçL <2) 
Gaspar venoso. 
Taciano -de Mello. 
Lourival Fontes. 
Lima Guimarães. 

Comissão Especial incumbida 
· de elaborar os Projetos de 

Código Eleitoral e Partidário 
João Villasboas. 
Mern de Sá. 
Menezes Pimentel. 
Argerniro de Figueiredo. 
Lameira Bittencourt. 
Abelardo Jurema. 
Cunha Mello. 

Comissão Especial incumbida 
de emitir parecer sôbre o 
Projeto de Emenda Consti­
tucional n. 2, de ·1959, que 
acrescenta dispositivo ao art. 
4.' do Alo das Disposições 
Constitucionais Transitórias. 

UDN 
• . Fernandes Távora. 
2. Dix-Huit R<&<Jo. 

Secretária - Alva Lirio Ro<irigues, 
Oficial Legislativo. 

Renniões Quinta.s-feiras, às 16 
horas. 

Comissão Je Transp.ortes, 
Comunicações e Obras Públicas 

Francisco GaUotti - Presidente. 
Souza Naves - Vice-Presidente. 
Eugênio ·Barros. 
Coimbra B~ueno. 
Taciano de Mello. 

SUPLENTES 
PSD 

1. Ary Vianna. 
2. Victorino Freire. 
3. Paulo Fernandes. 

PTB 
1. Fausto Cabral. 

UDW 
L Joacuim Parente. 
Secretária - rsnard Barros de Al­

buquerque Melo, Oficial Legislativo. 
Reuniões - Quartas .. fejras , às 16 

horas. 
Paulo Fernandes. 
Reginaldo Fernandes. 
Mem de Sá. 

_uo'w 
1 ~ Fernandes Távora. 
Secretária - Of. Leg. Alva Lirlo 

Rodrigues. 
Reuniões 

horas. 
Quintas .. feiras, às -Hl 

Comissão de Saúde Pública 
Reglnaldo Fernandes - Presidente. 
Alô' Guimarães - Vice-Presidente. 
Fernando Corrêa da Costa. 
Pedro Lu-dovico. 
Miguel Couto. ' 

PTB 

1. Lourival Fontes. 

UDN 

1. Reginaldo Fernandes. 
2. Fernando Corrêa. 

Secretária - Romilda Duarte, 
cial Legislativo classe N. 

Ofi-

Reuniões Quini..as-feiras, às 15,30 
horas. 

sôbre .a t_ransformação do comissão de Legisláção Social 
atual D1stnto Federal em Es-
tado da Guanabara. 

Cunha Mello - Presidente. 
Milton CamJ>Os - Vice-Presidente. 
Menezes Pimentel. 
Benedíto Valladares. 
Jefferson de Aguiar. 
Rui Carneiro l2) . 
Gaspar Veli.oso 14). 
Gilberto Marinho. 
Lourival Fontes. 
Lima Guimarães (3). 
Vivaldo Lima. 
Daniel Krieger. 
Rui Palmeira. 
Affonso Arinos. 
Attilio Vivacqua. 

Lima Teixeira - Presidente. 
Ruí Carn.: . - Vice-Presidente. 
Caiado de Castro. 

'João Arruda. 
Jefferson de Aguiar. 
Menezes Pimentel. 
Souza Naves. 
Lino de Matos. 
Irineu Bornhausen. 

SUPLENTES 

PSD 

1. Francl.sco Gallotti. 
2. Ary Vianna. 
3. Sebastião Archer. 

PTB 
Argemiro de F'igueire<lo <1>. . 1. Lourival Fontes. 

Vivaldo Lima. 
Miguel Couto. 

n) Substitufdo temporàriamente 2. 
pelo Sr. Caiado de Castro. 3. 

(2) Substitufdo temporàriamente 
pelo Sr. Eugênio de Barros. 

SUPLENTES 
PSD 

1. Taciano- de Melo. 
2. Eugênio Barros. 

PTB 

J. Vivaldo Lima, 

.UDN 

1. Dix-Huit Rosado. 
2. Padre Calazans. 
Secretária - Eularia O. de Sá. 
Reuniões - Quartas-feiras, às 16,30 

horas. 
Fernando Corrêa. 
Pedro Ludovico, 
Zacharia.s de -Assumpção. 

Comissão de Redação 
1. Mourão Vieira - Presidente. 
2. Sebastião Arclier - Vice-Presi-

dente. 
3. Afonso Arinos. 
4. ArY Vianna. 
5, Padre Calazans. 

sUP'LE:!TEs 
PSD 

1. Menezes Pimentel. 
2. Rui Carneiro. 

UDN 
1. Daniel Krieger. 
2 Joaquim Parente. 

PTB 

PTB 

1. Saulo Ramos . 
2. Lima Teixeira. 
Secretária - Maria do Carmo Ron­

don Ribeiro Saraiva - Oficial Legis­
lativo "PL-7". 

Reuniões - Quintas-feiras, à.s 16 
horas. 

Comissão de Serviço 
Civil 

Público 

Daniel Krieger - Presidente. 
Jarbas Maranhão Vice-Presi-

dente. 
ArY Vianna. 
Caiado de Castro. 

1. Lourival 
Secretária 

. .1artins. 

Arlindo Rodrigues. 
Fontes. Joaquim Parente. 
- ·Cecilia de Rezende ' Mern de Sá. 

Reuniões 
horas. 

Têrças-feiras, às. 15 

Comissão de Relações 
Exteriores 

Afonso Arinos - Presidente 
Benedito Valadares - Vice-Presi· 

Jente. 
Gaspar venoso. 
Moura Andrade. 
Lourival Fontes. 
Miguel Couto. 
Vivaldo Lima. 
Rui Palmeira. 
Mem, de Sá. 

SUPLENTES 
PSD 

1. Menezes Pimentel. 
2. Jefferson de Aguiar, 
3. Paulo Fernandes. 

PTB 

1. Lima Guimarães. 
2. Argemiro de Figueiredo. 
3. Mourão Vieira, 

UDN 
1. Milton Cam-oos. 
2. João Villasboas. 

PL 
1 Otávio Mangabeira. 
Secretário - Joáo Batista 

Branco, Oficial Legislativo. 
Reumões - Quarta-feiras, 

horas. 
SUPLENTES 

PSD 

1. Moura Andrade. 
2. Sebastião Areher. 

PTB 

1. Lima Teixelra. 
2. Leonidas Melo. 

UDN 
l. Aíoruw Arinos. 
2. Mil~n Campoo, 

PL 
.. Otávio Mangabeira. 

Castejor 

à.s 16,:~1 

• 

Secretária -
Legislativo. 

Diva Gallotti, Oficia 

Reuniões 
horas. 

Quartas-feiras, !ls 16 

Comissão de Segurança 
Nacional ' 

Jefferson de Aguiar - Presidente. 
Caiado de Castro - Vice-Presidente 
Fernando Corrêa, 
Jarbas Maranhão. 
Jorge Maynard. 
Pedro Lud.ovico. 
Zacarias de Assumpção. 

SUPLENTES 
PSD 

1. Francisco Gallotti. 
2. Ruy Carneiro. 
3. I'aciano de Melo .. 

SUPLENTES 
PSD 

1. Rui Carneiro. 
2. Mo~ra Andra.<ie. 

PTB 

1. Leônidas Melo. 
1. ~acanas de !\ssumpção. -

ATAS DAS COlVIISSQf~S 
Comissão de Redação 

!.• RiiiDN!AO. 'EM 22 DE FEVEilEI­
RO DE 1960 

(Convocação 'Extraordinária) 

As quatorze horas e quarenta e cin­
co minutos, do dia dois d.e fevereiro 
do ano d.e mil novecentos e sessenta' 
na ISala das .Comissões, reune-se á 
~omissão de Redação, .sob a pres1dên­
ma do Sr. <Senador Afonso Arinos 
Presidente Eventual, achando-se pre~ 
sentes. os 'Srs. Senadores Ary Vianna, 
JoaqUim P,arente e Menezes Pimen­
tel. 

Deixa .de comparecer, por motivCJ 
justificado, , o Sr. Senador .Mourão 
Vieira. 

A. Comissão aprova o parecer em 
que o Sr. Ary Vianna oferece a re­
dação para 15egund.a diSClli5são do Pro-. 
jeta de Lei do Senado n.0 27, de !'9'58, 
que assegura ,aos cafeicultores direito 
a ftnan'ciamento especial na Carteira 
de Crédito Agrícola e Industrial do 
Banco do Brasil e dá outlras provi-
dências. · 

lt, igualmente, aprova-do pela Co­
missão o parecer do :Sr. Menezes ·Pi­
:ç:nentel oferecendó a redação final das 
emendas do Senado ao Projeto de Lei 
d.a Câmara n.9 98, de 19'59, que auto­
naa o Poder Executivo a abrir, pelo 
Ministério da Educação e Cultura 
créditos destinados .às Escolas de En·~ 
ferm,agem do iPará, em Belém do 
Pará, Wenceslau Braz, em Itajubâ -
Minas Gerais e Hermantina Beraldo 
em Juiz d.e Fora, Minas .Gerais, bem 
como à Faculdade de Servíço 1SOCíal 
de Juiz de Fora. 

As qu.in~e horas e dez minutos, .es­
gotada ,a matéria constante de pauta, 
o Sr. Presidente encerra .a reunião, 
lavrando eu, Cecilia de Rezende Mar­
tins, Secretária, 8. presente ata que, 
uma vez aprovada, será assinada pelo 
Sr. !PTesldente. 

ATA DA 10' SESSÃO DA 2''SES­
SÃ0 LEGISLATIVA EXTRAOR­
DINÁRIA, DA 4• LEGISLA­
TURA, EM 2-2-1960. 

'PRESIDceNc!IA DO 'SiR. FRIE:ITAS 
CAVALCANTI 

As .14' horas e W minutos, o 
Sr. Presidente declara não haver 
número suficiente para a .ebartura 
da sessão, aguardando a Mesa, 
pelo tempo regimental, a efetiva­
ção do "9-uorum, mínimo ,exigido 
pelo Reg1mento Interno. 

As 14 horas e 4(} minutos acham-se 
presentes os Srs. Senadores : 

Zacharias de Assumpção ·.:: - Victo­
rino Freire. -. Leônidas Mello. -
Mathias Olympio. - Joaquim Paren-
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te. - Fausto Cabra,.l. - Fernandes 
Távora.· - Menezes Pimentel .. 
Sérgio Marinho. ----. Argemiro de Fi­
gueiredo. - Ruy Carneiro. - Jarbas 
Maranháo. - Freitas Cavalcanti. -
Ruy Palmeira·. - silvestre Pérides. 
- Lourtvaz· F'ontes. - Ary Vianna. 
- Míguel Couto. - Caiado de Cas-
tro. - Afonso Arinos. - Benedito 
Valadares. - Lima Guimarães.··--. 
Milton· Campos._ --:- · Lino de MattOs. 
- :João Villasboas. - Fernando Cor­
rêa. -Gaspar Velloso. - Saulo Ra­
mos. - Daniel Krieger. -: Mem de 
Sá.- - (30). 

O SR. PRESIDENTE: 
- A lista de preSença acusa o com­

parecimento de ·oo Srs. Senadores. 
Havendo nt)me~o legal, está aberta a 
sessão. 

Vai ser lida a· ata: 
.. 

O Sr. Sérgio Marinlio, servindo 
de . 2.0 Secretário, procede à lei~ 
tiJ..ra da ata da sessão a1iterior, 
que, Posta . em · discussão,· é sem 

· debate aprq!Jada. 

o Sr. Gaspar Veloso. servindo 
de 1-.0 • secretário, dá conta do .se­
guinte 

Exp_ediente 
OFiCIOS - Do Chefe do Gabinete 

do Ministro da Guerra, n!' 1.359, soli­
citando .remessa. de processos: quB inS­
truiram o Projeto de Lei da Câmara 
no 183, de 1956. 

Atenda-se. 

TELEGRAMA.- DO Sr. Presidente 
da. República, n.os seguintes têrmos-!"' 

Senador Filinto Müller, Presidente 
em exercício. 

Senado Federal - Rio. · 

Venho manifestar a.-Vossa Excelên­
cia e, por seu intermédio ao_ Senado 

• Federal, as expressões de meu sincero 
pesar pelo desaparecimento do · Uus­
tre senador Lameira Bittencourt. Es­
tou certo de que seu :p.ome será sem:­
pre lembrado com admil-ação e res-:­
peito pela nossa comunidade, _a qúal 
serviu sempre, com ·profundo devota­
mento e elevado espírito público. 
Juscelino Kubitschek, Presidente da 
República. 

/ 
DIÁRIO DO CONCRESSO·.NACIONAL · (Seção 11) 

àquela argumentação; desejo apenas 
deixar cOnsignada a minha satisfação 
pelo -fato de i. ilustre Governádor do 
meu Estado, Dr. Roberto· Silveira, .. em 
entrevista concedida recentemente aos 
jornais desta .. Capital, haver chegado 
à. mesma conclusão, pronuncJando-se 
contràriamente à pretendida unifi-
cação. __.. • 

Segundo ~os 4á notícia "0 JornaÍ" 
de 31 de janeiro últimO. declarou Sua 
ExcelênCia, o Sr. Governador (lendo) 

"Cbnvencido de que a opinião 
pública fluminense é contrária à 
fusão do Estado do Rio ·com o 
Distrito Federal, quando da mu­
dança da capital da República 
para Brasüia, ponto de vista que 
intimamente sempre alimentei, 
vamos pronunciar-nos nesse sen­
tido, exigindo a i-ndenização a 
que temos direito pela criação 
do Estado da Guanabara". 

diz ter dúvidas acêrca da .possibilidade 
de alteração do Ato das Disposições 
Transitórias, exatamente no § 4º do 
Art. 4~'. Na abalizada opinião de 
S. Exa., trata-se de atitude decisória 
dos Constituintes de 1946, insuscepw 
tfvel de modificação no momento. 

Altern.nd{)-{), criarfamos nova mo­
dalidade de reforma da Constituição 
dà Repúblic-a. 

A matéria está perfeitamente re­
gulada no art. 217 da carta Magna, 
e, já agora, pretende_-se - digsmos 
- reforma parcial ou parcelada com 
a fixação de novas normas ·constitu­
cionais, sujeitas no entanto, ao bene­
plácito do plebiscito. 

A Constituição em vigor é, evi­
dentemente, reformista, mas estabe­
lece as bases da reforma, e não po­
demos, no momento, votar dispositivo 
que ·a subordine ao pronunciamento 
popular. · 

com0 se verifica, Sr. Presidente, Reza a. emenda em debate na Câ-
o ponto de vista do Governador de mara dos Deputados, no art. 19: 
meu Estado baseia-se - como diz· "O Art. 49 do Ato das Dis-
a noticia logo a seguir - numa con~ posições - Constitucionais Transi-
sulta que S: Exa. teria feito a Pre- tórias, com nova. redação do seu 
feJ.tos, Vereadores, comerciantes, in- atual § 49, fica acrescido do se-
dustriais. ·sindicatos, e OutroS órgãos, ginte: § 59 _ Na data da elei-
que se· pronunciaram, na quase tota- ção do Presidente e do Vice-Pre-
lidade, contra a anexação dos terri- sidente da República para o pró-
tórios fluminense e carioca. ximo período governamental, os 

Sr. Presidente. verifico com satis- eleitores do Estado do Rio de Ja-
fação, que me enContrava no bom neiro e os do E<>tado da Guana-

bara resolverão em plebiscito, Sf' 
caminho. De passagem, acentuo que, desejam a fusão dos respectivos 
realmente, o Governador de meu Es- territórios, para constituírem um 
tado, a princípio, .se manifesta pela único Estado, que se chamará 
anexação dos dois territórios. Pelo 11Estado da Guanabara", elegeu-
menos essa conclusão a que nos leva· do-se naquela mesma data 0 Go-
a circunstância de haver seu Secre- vemador e os Deputados consti-
tário de Interior e Justiça quando se tuintes do Estado da Guanabara". 
promoveu as priníeira reuniões da 
Baii.cada. fluminense na Câmara dos No § 4Q, porém, 1ê-se o seguinte: 
Deputados paia. debate da matéria, "Efetuada a transferência, o· 
advogado a reunião dos dois terri- atual Distrito Federal passará a 
tórios. No Senado, fui, até hoje, a constituir o Estado da Gu~na-
única voz discordante da Bancada bara, podendo vir a formar com 
fluminense. o E!stado do Rio de Janeiro, ou-: 

tro Estado, mediante plebiscito 
regulado nos parágrafos seguin-Estou seguro de .que meus dois 

ccmpanheiroS de Bancada, os nobre3 
Senadores Miguel Couto e Arlindo 

tes''. , 

Rodrigues, tendo. em vista a mani- Cabe- aqui uma reSsalva. E'. que o 
!estação do Sr. Governador do Es- dispositivo me parece redundante, de 
tadó do Rio, o qual milita nas mes- vez Que se limita a repetir o esta­
mas fileiras partidárias de s. Exa., belecido na Constituição. Declara 
hão· de rever seus pontos de víst_ a. · inicialmente, que ~<Efetuada a tran.S.: 

ferência, o atual Distrito Federal 
O SR. PRESIDE,NTE: , Desej->, tamMm., Sr. PreSidente, passará a constituir o Estado da Gua-
Está finda .a leitura do expediente. nesta J?Ortunidade, reportando-me à n_abara", e mais adiante: "podendn 
Encontra-se na casa 0 sr. Paulo nOtícia divulgada pelo "Diário Ca- vir a formar, com o Estado do RiG 

Fender, suplente convocado para pre-· rioca.'' de ontem, prestar esclareci- de Janeiro, outro Estado, etc." 
enchimento da vaga aberta na repre- &lento. Segundo aquêle órgão, es- N t . I . 

fi.veram nesta casa dois 1-lust•es e:m ou ra coisa, rea mente, esti-sentação do Estado do .Pará em vir- ·~ pula o Art 2• da Const1'tu' - q - Deputados, um dos quais o autor da. · lçao, ue tude do falecimento do saudoso Se- estabelece a maneira por que se po-
nador Lameira Bittencourt. emenda em deba:te na outra Casa do dem fundir, subdividir ou anexar os 

Congresso, o ilustre Deputado Me-· Estados federados. 
Para. introduzir Sua Excelência no 

Plenário, a fim de prestar o compro­
misso regimental, designo os Srs. Se-' 
nadares Victorino Freire, Mem de Sá, 
Fernando Corrêa, e Caiado de Castro. 

Acompanhado .. da ·co'missão, tem 
ingresso no recinto, presta o_ com­
promisso regimental e toma as­
::~ento na bancada o Sr-. ·paulo 
Fenãer. (Palmas). 

O SR. PRESIDENTE: 

nezes Côrtes, para colher impressões Os disPositivos iniciais da emenda 
tendo S. Exa. concluído que haverá são portanto, redundantes. A meu ver, 
unanimidade na aprovação da me- Sr. Presidente, no momento, teria­
dida. mos tão só que regular à instalação 

Asseguro, no entanto,· que há evi­
dente equivoco na afirmação. Diga-a· 
baseado não apenas em minha po­
sição contrária aos objetivos daqnela 
emenda, como também no conhe'Ciw 
mento que tenho da opinião de ilus- · 
tres colegas, que a e1a se oporão, 
quando su_bmetida ao Senado. 

e o funcionamento do Estado da Gua­
nabara, deixandO o Art. 29 da Cons­
tituição vigente para aplicação a 
posteriorl, submetida, então sínt, ao 
pronunciamento das Assembléias Le­
gislativas das duas unidades fe­
deradas, da consulta plebiscitária às 
popfllaçõ_es interessadas; à qual se se­
guiria o beneplácito do Congresso 

Continua a ho\a do ~xpediente. Feitas estas ligeiras considerações,' Nacional. 
Tem a palavra .. o nobre· .Senador Permito-me sustentar que não vejo o Sr. Afonso Arinos - Permite 

Pâulo Fernandes, primeiro orador ins- motivo para tumultuar-se o processo V. Ex\\ um aparte? -
·t · de instalação do Estado da ouna--

Crl -~- .· • ·- ·. !Ja.ro., com o oferecimento de emenda, O SR. PAULO FERNANDES ·-
O SR. PAULO. FERNANDES: constitucional. Para mim, já 0 decla- Com satisf!IA)ão. . 

(Não foi revisto pelo orador-)_ Sr .. rei em outras feitas," o_pa~g_:afo 49·do., O Sr. Afonso Arinos- Estou acom­
"Fresiden~, -pela q_ua;rta vez oouQo a ~rt: .49 ~o Ato ~ J?l.SPD~tçoes c:ans-. panhando o discurso de V. Exl!< com 
tribuna do senado para versar Jnaté- tituclOnRIS Transitórias, e taxativo e a atenção que me merecem, sempre, 
ria· que envolve a .Pretendida !usão do ci~ro ao dete~mi~ar passe a consti- suas intervenções neste ~lenário. 
Estado do Rio de Janeiro com 0 atual tmr o atual DlStrlt~ Federal o Est-ado Permito~m~ ap~nas, data ?~ma .;de V. 
n· t ·to Federal , da Guanabara. Fica apenas depen~ V. Ex_t', d;verg1r !ia quahflcaçao que 

IS n · dendo de instalação. empresta a redaçao da emenda sub~ 
De outra feita arrolei inúmeros ar- metida à apreciação da Câmara dos 
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que existe modificação do texto ofe~ 
recido ao exame da outra Casa do 
Congresso. Assim, seria, no máximo, 
parcialmente redundante no ponto 
em que mantém a _.primeira parte do 
artigo, da transformação do Distrito 
Federal em Estado da Guanabara. 
Darei, no entanto, a V. Ex:ll- a razão, 
que não é, evidentemente, infalível, 
mas que justifica a preferência do 
texto adotado. se seguíssemos os 
trâmites, os ·processos e as etapas 
consignados no Artigo 29 do texto 
permanente da Constituiçâo, teriamos 
que esperar, primeiro, a instituição do 
Estado da Guanabara, em virtude da 
aplicação automática do dispositivo 
constitucional do Artigo das Disposi­
ções Transitórias; segundo, a orga­
nização constitucional dêsse Estado 
mediante a eleição de Constituinte, 
que lhe traçasse os lineamentos ju­
rídicos fundamentais e terceiro, a 
existência de Assembléia Legislativa 
capaz de desempenhar-se da missª-o 
consignada no Art. 29 da Carta Mag~ 
na.· Foi para evitar essa sucessão de 
providências, que seguratp.ente se es­
calonarão no prazo de anos, que a 
emenda instituiu processo mais sus­
cinto, que não COI"I:tr~ri_a o espírito 
federativo da. Constltmçao e só será 
adotado se V. EXt' votar a favor, no 
Estado do Rio de Janeiro, e eu a fa­
vor, no Distrito Federal. 

O SR. RAUL FERNANDES. 
Agradeço a contribuição de V. ~~_~., 
que vem, com o brilho costumeiro, 
ilustrar meu discurso. 
. o sr. Afonso Arinos - Obrigado 

a V. Ex!!-, 

O SR. PAULO F'ERNcANfD•ES -_A 
redundância a· que me refiro é tao 
sOmente porque o Art. 19 da emend•a. 
declara que fica criado o . Estado da 
Guanabara e, logo a segmr, que po­
derá vir a formar, com o Esta1o do· 
Rio de· Janeiro, uma ú_nica unidade 
federa.da. A~ oartigo e redundante. 
Nos mais dispositivos - reconhr.ço -
há invoções contra as quais, aliás, 
me insurjo. 

Quanto à segunda parte da inter­
venção com que V. Ex!!- me honrou, 
parece·me não haveria inconven:ente 
em adotar-se o remédio constitucio­
nal previsto lJ.O Art. 29 da Consti .. 
tuição de vez que, embora na emen­
da err:. delYate na Câmara. dos Depu­
atdos o plebiscito esteja previsto pa­
ra 31 de outubro, a fusão só ocorre­
ria em 1963. 

Pergunto eu: qual a conv€mi2ncia 
de mutilarmos - talvez o vocábulo 
seja exagerado - _ a COnstituiçáo, 
dispositivos até entao adotados,. P'ilra 
anteciparmos um plebiscito, quando 
a fusão ou não dos dois. Estados, só 
se materializaria em 1003? 

Dai inclinar-me para o adotado nos 
mais dispositivos da Emenda cons­
titucional em debate na Câmara dos 
Deputados com exclusão da realiza-ção 
do plebiscito, na mesma época do 
pleito presidencial gue se aproxima, 
Entendo melhor deixar-se para pe­
riodo posterior, antes. de 19t3, a, 
manifestação das Assesmbléias Le­
gislativas do futuro Estado da Gua­
nabara e do meu Estado, e, ~ogo a 
seguir ... o plebiScito das populações 
intereSsadas e a hOmologação pelo 
Congresso Nacional. Esta a. minha 
discrepância. Não concordo com os 
têrmos da Emenda constitucional, e 
meu pronunciamento, neste instante, 
vale como advertência à Comissão 
Especial - que, segundo estou .Jnfor­
mado, se reune, na tarde dê hoje, na 
Câmara 'dos Senhores Deputados -
para que _saiba que o ~nado da .Rt:­
pública nao a aprovara por unanimi­
dade. A título de subsídio, lerei, pa­
ra conhecimento do Senado, o se­
guinte textO: 

"Art. 19 ~Na." data da eleição gumentos, que a mim me pareceram Valho-me, por outro lado, dos -ar- Deputados, quando a acoima de re-
suficientes para adotar posição radi~ gumentos expendidos pelo ilustre es .. - dundante se os dispositivos propostos 
calmente contrária à fusão. Não irei, tudioso do nosso Direito Constitucio- correspondessem exatamente aos e:x:is­
certamen\e, nesta tarde, retornar nal, senador Attílio Vivacqua., quando, tentes, .mas V. Ex:Qo mesmo reconhece 

do Presidente e do Vive-?resi­
dente da República para o pró­
ximo período governamental se- '~ 
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rão também eleitos o governa­
dor e os deputados consttiuln­
tes do Estado da Guanabara. 

Art. 2Q Para as eleições es­
taduais referidas no art. J':l pre­
valecerão as inelibilidades pre­
vistas da Constituição Federal, 
inclusive para as pessoas com­
preendidas no art. 139, ns. II, 
ITI, IV, e V e no § 79, nQ I, UI 
e IV do art. 11 do A to das Dis­
posições Constitucionais Tran­
sitórias. 

·Art. 3Q Caberá ao atual Tri­
bunal Eleitoral do Distrito Fe­
deral apurar as eleições il.a go-· 
vernador e dos deputados cons­
tituintes do Estado da Guana­
brara, expedindo diplomas aos 
eleitos. • · 

Art. 4'? A Assembléias Cons­
tituinte do .Estado da Guana­
bara, que se comporá de 2-1 mem­
bros terá o prazo de 120 dias, 
a contar da sua instalação,, para 
elaborar e promulgar a consti~ 
tuiçáo do Estado. 

§ 1 Q Diplomados, os deputados 
a .Assembléia Constituinte, reu~ 
nir-se-á em local préviamenie 
designado no 7Q dia a contar da 
data da · diplomação, mediante 
convocação do Tribunal Regia~ 
noa.l Eleitoral que, })residindo a 
reunião, os empossará e promo~ 
verá a eleição e posse da Mesa, 
constituída por um presidente, 
um vice-presidente e quatro se~ 
cretários, até que a respeito dis~ 
ponha o Regimento Interno. 

1§ 29 Empossada a Mesa., pe~ 
rante a Assembléia Constituin­
te, ·tomará compromisso e será 
empossada a Mesa, perante a 
Assmbléia Constituinte, tomará 
compromissp e será empossado 
o governador eleito. 

'§ 3Q A Câmara de Vereado­
res exercerá, no prazo previsto 
na Emenda Constitucional nú­
mero 2, de 3 de julho de 1956, 
as funções que lhe são atri­
buídas pela lei nQ 217, de 15 de 
janeiro C!e 1948, e mais as que 
lhe forem acrescidas pela As· 
.sembléia Constituinte do Esta­
do da Guanabara, em Resolu­
ção que poderá baixar. 

1§ 4Q Promulgada a Constitui­
ção, os membros da ConstUuin­
te passarão a fazer parte da 
Câmara de. Vereadores, com a. 
designação de Assembléia Le­
gislativa, completando esta o . 
mandato de 4 anos determina~ 
do -pela emenda Constitucional 
n9 2, de 3 de julho de 1956. 

!Art. 59 Enquanto não se cnm~ 
pletar a 'instalação, com a pos­
se do governador e dos depu­
tados à Assembléia Constituin­
te, seu Poder Executivo será 
exercido por um governador 
Vrovisório, eleito pelo Senado 
li'ederal. 

§ 19 A eleiçãõ processar~se-á 
mediante \roto secreto, em ses ... 
são a ela exclusivamente dedi­
cada e convocada com 8 dias de 
antecedência pelo menos. 

'§ 29 Nã."o começará 'a eleição 
Sem a presença da maioria doS 
membros do Senado, mas a ses­
são não deixará de ser aberta 
nem será .suspensa pela falta de 
"quorum" legal. verificado o 
"quorum'', proceder-se-á à vo­
tação com os sufrágios pelo me­
nos d>a,quela ~oria, terminan~ 
do em seguida L1processo eleito­
ral. 

§ 39 Se no prfmeiro escrutínio 
nenhum dos candidatos obtiver 
maioria absoluta, nem houver 
empate, realizar-se-á tantos el;­
crutfnios quantos forem neces­
sários para um ou outro resul-
tado. · 
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§ 49 Fínda a ,eleição a MeS'a. 
apurará os votos e proclamarão 
imediatamente o resultado, cün~ 
siderando-se eleito, o cand.ida~ 
to que obtiver maioria absoluta 
de sufrágios dos presentes e em 
caso de empate o ma.is velho. 

1Art. 69 Enquanto não promul~ 
gada a oCnstituição Estadual, o 
governador provisório e o gover­
nador eleito do Estaod da Gua .. 

· nabara terão a faculdade de 
IYa.ixar decretos-leis em matéria 
da cOmpetência estadual que não 
esteja nas atribuições da Cã .. 
mara de Vereadores, previsto no 
·§ 39 do art. 4Q. 

Art. 79 Prevalecerão, pelo pra­
zo em curso, como represent.açã'o 
do Estado da Guanabara os 
manda tos dos Senadores e 
Deputados Federais do atual 
Distrito· Federal. 

Art. 8Q A partir da data da 
tr~nsferência da Capital, ficam 

atnbuidos ao Estado da Guana­
bara e a êle incorporados: 

a) todos os ben:;, serviços e 
respectivo pessoal, a.tivo e inativo, 
do atual Dis~rito Federal: 

b) todos os serviços públicos 
de natureza locais, exercidos pela 

União no atual Distrito Federal 
e por ela não aproveitados até a 
data da· transferência da Capital 
inclusive .a Justiça, o MinistériÓ 
Público e a Polícia Militar e o 
Corpo de Bombeiros do atual 
Distrito Federal, bem como • os 
órgãos e .serviços do Departa~ 
menta Federal de Segurança Pú~ 
·blica encarregados da..s ativida~ 
des policiais no rttllal Distrito 
Federal, com todos os respecti­
vos bens e pessoal ativo. 

Art. 11. Ficam revogadas a e que sofreu derrota esmagadora, por~ 
Emenda ConstitucionaJ n9 2, de que apenas um Senador, por questão 
3 de julho de 1956, e as demais de solidariedade ao autor da emenda 

leis de qualquer natureza, na que não se achava presente, votou 
parte em que cont"!."ariem as dis- favoràvelruente a mesma. Quer dizer: 
posiçõ-es ora enunciadas. houve apenas um voto a favor. Logo 

Aí fica, portanto, não prõpriament2 depois, quando chegou a ocasiã,o de 
um substitutivo porque não é 0 caso transformar o Distrito Federal· em 
mas um trabalho baseado na emend~ Estad~ . da Gu~abara. ~u!'giram as 
em debate na outra ·Casa. ·do Con~ questoes qua_se que con~lCl_onando essa 
gresso, excluílos aquêles pontos com ·as transfcrmaç~to ao pleb1scrto. 
quais não concordo. I .E'. cmioso verif~ca.r-se qu~..,todos os 

Assim agindo, creio estar sendo lea1 paftldos d.o Bra~ll .. - s,e n~? todos, 
para com aquêles que desejam a a pro- P.e o_l!lenos a ma_wrra dos_ par tldos na­
vação rápida e sem obstáculos da cwnars -:--- se te!ll _mam_festacto pela 
Emenda. constitucional e do mesmo autonomia do Drstnto Federal. 
passo, cumprindo fielme~te os deve- O Partido Social Democrático - eu 
res de meu mandato, de vez que, se- tive ocasião de mand1.r tirar uma 
gundo informações seguras, e já agora certidao - registrou nos seus Esta­
com o testemunho pe.ssa.<Jl do Senhm· &Utos, como programa do Partido, a 
Governador Roberto Silveira, a popu- autonomia do Distrito Federal. Estã. 
layão do Estado do Eio qe Janeir~ aq':'-i a certidão (exibe) passada pelo 
nao concorda com a anexaçao dosA.oJ.S 'l'nbunal Regional Eleitoral. 1l:ste 
t~rritório~, por considerá-la prejudi~ mesmo Partido, Sr. Presidente, que 
c1al ~.s mtere~es destas· un~dades f e· regjstra, em seu programa, a autono­
derativas. (Mutto bem; mUlto bem!) mia do Distrito .Federal; êste mesmo 

·o SR. PRESIDENTE· Partido que, ao lançar a candidatura 
· do atual Pl"esidente da República veio 

Continua a hora do expediente.- dizer em praça pública que, eleito o 
Tem a. palavra o llobre Senador Sr. Juscelino Kubitschek, daria a au~ 

Caiado de Castro, segundo orodor ins- tonomia ao Distrito F~dera1, êste mes-
crito. mo Partido é que, pelo Líder da Maio-

O SR.· CAIADO DE CASTRO: ria na Câmara, chefia a campanha 
contra o Distrito Federal. 

(Não foi revisto pelo orador) -Se-­
nhor Presidente, não vou fazer qual~ 
quer reclamação contra. a desorganiza­
ção existente nos trabalho8 de distri~ 
buição do Diário do Congresso Nacio­
nal~ porque considero inutn quaJquer 
reclamação. Já tenho feito inúmeras 
recla~:lções aqui no Senado, a Mesa 
tem tomadó providências, porém con~ 
tinuamos sem receber o Diãrio do 
Songresso. 

A União Democrática Nacional tem~ 
se manifestado, invariàvelmente, a fa­
vor de nossa autonomia. A União De­
mocràtica Nacional, que teve naquele 
grande carioca - pernambucano Hei~ 
tor Beltrão, meu parttcular amigo e 
meu ferrenho adversirio político, um 
grande defensor da nos:;;a autonomia; 
a U.D.N., Sr. Presidente, que teve 
do então tlListre Depmado Afonso Ari­
nos um parecer magniftcc sôbre a nos~ 

§ 19 O . __ pessoal dos serviços, Vim hoje a esta casa sem cónhecer sa autonomia - parecer que quase 
mantidos ·pelo União e transfe- exatamente a situação real da Ernen~ constitui o ·livro de cabeceira de nós, 
ridos ao Estado na fôrma dêste da sêbre o Distrito Federal. Depois cariocas, autonomistas - essa mesma 
artigo, continuarão a ser remu:.. de haver lido os jornais da manhã, U .D .N. hoje se partiu. Temos na 
nerado pela União, inclusive o estava preocupado com g situação União Democrática Nacional cariOCl! 
que passar à inatividade; mas sem poder sequer estudar com maio~ grande número favorável à fusão e 
passarão a ser remunerados pela res detalhes a Emenda, quando recebi grande numero contrário à fusão. 
novo Estado, que os proverá no telegrama do Secretário da Comissão 
forma da ·lei, os cargos iniciais Especial, convocando-me para uma 
de carreira e os acessos dos no- reunião próxima, em que seria dis­
vos servidores, os cargos isolados cu tida a Emenda n9 2 à Constituição. 

O nobre Senador Afonso Arinos, 
cujo nome declino com grande admi­
ração e erspeito, já explicou a dife­
rença entre a autonomia de uma ci­

que se vagarem e os que vierem 
a ser criados, bein como os acrês~ 
cimos de vencimentos, proventos 
e vantagens estabelecidos pelo 
novo Estado. 

§ 2Q A aposentadoria dos ser­
. vidorês remunerados pela ullião 
serlL por esta decretada, ficando 
a seu cargo o pagamento dos 

respectivos proventos, e· também 
assegurado, sem restrições, o di-
reito dos atuais contribuintes do 
Montepio e de entidad~ federais 
d.e previdência. . ~ 

-§· 39 Todos os bens, móveis e 
imóveis, encargos e rendimentos, 
inclusive os de natureza fiscal, 
direitos e obrigações relativos aos 
serviços mantidos pelo atual Dis­
trito Federal, bem como aos re­
feridos na letra h dêste artigo, 
passarão ao patrimônio do novo 

Estado, sém indenização, na data 
da transferência. d-a Capital. 

'§ 49 Os serviços transferidos 
na forma do artigo continuarão 
regidos pela legislação vigente, 
enquanto não modificada· pelos 
poderes competentes· do novo Es­
tado, ao qual inc'unbe sõbre êles 
legislar, inclusive sôbre o pessoal 
transferido, bem como adminis­
tra-los, provendo-lhes e movi~ 
mentando-lhes os quadros. 

Art. 99 Aplicam-se aos depu­
tados constituintes referidos no 
art. 19 os arts. 44, 45, 48 e 50 da 
Constituição Federal. 

Art. 10. A eleição do governa­
dor e dos deputados constituintes 
será procedida mediante instru­
ções baixadas pelo Tribunal Su­
perior Eleitoral. 

Resolvi, então, alinhavar algumas dade e a situação de Estado. A nós, 
palavras sôbre a maté:ia, para ler da cariocas, porém, causa estranheza -
tribuna, mas em aqui ·chegando en- quando os nossos sonhos se vão rea~ 
centrei o nobre senador. Paulo Fer~ lizando, quando faltam apenas oitenta 
nandes, também inscrito, para falar dias para a transform3ção do Distrito 
a respeito do mesmo a:-sunto. Depois Federal em Estado, - que quase todos 
da pa1avra brilhante de S. Exa. parece os Partidos se unam para declinar: 
que o meu discurso está pràticamente que seremos Estado, mas primeiro ire­
sem .razão de Ser, porque os meus ar- mos ao plebiscito, para saber se nos 
gumentos seriam os me~mos. devemos ou não fundir com o Estado 

Continuo não compr~endendo por 
que êsse, açodamento em modificar a 
Constituição do Brasil para o caso do 
Distrito Federal, antes de seguir aquê­
le processo normal marcado na Cons­
tituição em vigor. 

Já hoje está sabido que grande par­
te da população do Distrito Federal 
não quer a fusão. A população do 
Estado do Rio de Janeiro, pelo seu 
Governador, manifesta-r,e contra a 
fusão. Por que, então, r.ós, do Con~ 
gresso Nacional, cuja mjssão, se não 
estou errado, é homologar as decisões 
das assembléias estaduais e o plebis­
cito, vamos modificar a situação, pas­
sando logo ao plebiscito? 

Sr. PresÚ:Úmte, seria mais interes­
sante que deixássemos correr o tempo, 
para que a Asssembléia do Estado da 
Guanabara e a Assembkin fluminense 
se manifestassem. Serta mais prático 
e mais econômico do que entrar dire~ 
tamento no plebiscito, alijando essas 
duas assembléias representantivas da 
opinião do povo. Mas assim querem. 

Sr. Presidente, eu vinha me insur~ 
gindo contra essa forma de anexar 
pura e simplesmente o Distrito Fe~ 
deral ao Estado ·do Rio de Janeiro, 
como foi apresentado aqui no Senado 

do Rio de Janeiro 

O Sr. Afonso Arinos 
V. Exf!. um aparte? 

Permite 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Com todo o prazer. 

o Sr. Atonso Arinos - Em primeiro 
lugar, .agradeço, muito desvanecido às 
honrosas expressões co mque V. Ex~ 
premiou minha modesta contribuição 
ao prodlema da autonomia carioca. 
Com a habitual correção, V. Exf!. sa~ 
lientou que eu, anteriormente, havia 
demonstrado a diferença que existe 
entre e, situação então focalizada da 
autonomia. municipal da cidade, e o 
problema. atual, atinente à sua trans­
formação em Estado-Membro da 
União Federal. Ainda aqui, reiterando 
os agradecimentos pela gentileza e ge~ 
nerosida.de de V. Ex\l, não poderia dei~ 
xar de interceptar suas brilhantes pa­
lavras com estas considerações: não 
atino muito bem com as razões, de 
natureza possívelmente política, que 
terã.o leva-do V. Ex\l e o nobre Senador 
Paulo Fernandes a se manifestarem, 
na sessão de hoje, da forma por que 
o estão fazendo. Isto porque, Sr. Se~ 
nadar, não se pode aceitar a questão 
nos têrn10$ em que V. Exo\1 e o nobre 
Senador Paulo Fernandes a coloca~ 
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ra.m. Tenho para mim . .que -a autono .. · e lido apenas os comentários ·dó Cor­
mia d,o: Distrito Federal; já, transfoi"- reio da Manh"ã! e do Diário de Notí­
mado- em ::Estado •da Gutmabara:,_.náo' cias de hoje sôbre ·_a mudança de opi­
sofrerá·~-nenhuma·_ restrição·"& 21 de nião, quis tambéln trazer ao SenadO, 
a-bril, v-isto- que·-a Constituição em -E~- ·€mbora com palaVTaS modestas, mi.:. 
tado é.a-utomãticá-e -deCorre' do·texto nha estranheza ante a atitude dé vâ­
constituctonáJ.:·.-·o 'que sé Péde é á rios Partidos, que assumiram compro­
abertura:· de·•Uma Opo11tuni-dade para missos·de público, com o povo do Dis~ 
consulta popul-~r sõbre-0 Estatuto 'fú.-'' trito Federal:e.- no momento em que 
turo, que reger,; ·á juridica.m~lJ,te, as a autonorilia nos é concedida, a con~ 
duas Unidades, separadas ou fundidas. dicionam. ·ao plebiscito. Também sou 
1t a _razão pOr que eu, como integ:r:an~ partidário do Plebiscito, e não ctos que 
de um Partido. democrático, membro se arreceiam do seu resultado. Tenho 
de:· -uiD.a ~aUcada. eleita pelo sufrág-io. mesmo; ã imPressão _: pelO que ouço 
popular1 me permito estranhar a resiS- dos cariocas e dos fluminenses, nos 
tlência de .v-. EXaS.,. dois_ representan- meus contatos com essas populações 
tes, igualmente democrálticos, expres- - de que con tàmos com grandes pro­
sões de· Partidos· com grandes serviços babilidades de êxito. O que não com­
prestados à Democracia. Não comp-re- pre.endo, porém, e o nobre Senador 
endo o empenho em evitar se ·consulte Paulo Fernandes também não aceita, 
as hlesmas, ctijà -deliberação afinal, é essa mudança de opinião. Queria 
sôbre elrur· mésmas recairá. Sejam que a transformação- se processasse 
quais··forem ·as conseqüências, os acer- normalmente, que se processasse como 
tos ou divergências, vão também pesar a constituição estabeleceu. Não há 
sôbre o povo. Não compreendo, assim razão para, agora - no momento em 
por que se quer negar às populações que vamos ter a autonomia, quando, 
do Distrito . Federal e do Estado do daqui a oitenta dias, o Distrito Fe­
Rio de Janeiro o direito de intervir na deral se transformará em Estado, pasR 
questão e de se manifestar sôbre o sa11mos imediatamente à consulta "ao 
Estatuto que prefer.em. Quando V. povo. Aliaremos, quase, êsse problema 
Ex~ diz que os fluminenses são cortitrá- ao da campanha presidencial. Pre­
rios à fusão, pela palavra do seu Go- cisamos resolver isso de cabeça fria. 
vernador, tenho reserva, porque o Go- Sabemos, mesmo que há no Distrito 
vernador de Estado, num sistema de Federal, trezentos e ·cinqüenta mil 
multiplicidade de partidos, represen- eleitores que residem no Estado do 
ta apenas o próprio Partido, e não o Rio, e que são ·numinenses. 
povo que se pode manifestar de ou- . . _ . . 
tra forma·. Não entendo portanto, a R Meu obJetivo, hoJe, nao é. di~cutu 
resistência ao plebiscito, por parte de esse . .p~oblem.a. som?s favoraveiS ao 
dois representantes do povo. pleb1sc1to, ma-S deseJamos que ~le se 

· · processe com calma, com seremdade, 
o Sr. Paulo Fernanàeg - Permite~ depois de esta;belecido o Estado da 

me o nobre orador que eu contrapar~ Guanbara. 
teie o ilustre· Senador Afonso Arinos, 
para justificar minha posição. (AS'- O Sr. Paulo Fernandes - V. Ex~ 
sentimento do orador) _ Parecer que me concede novo aparte? 
S. EX:;. labora em pequeno eQuivoco. o SR. C.A•li.ADO DE CASTRO -
Ninguéni pretende evitar a campa~a com muito prazer! 
plebiscitária. Aludi aliás, meu discur­
so, ao Art. 29 da Constituição da Re­
pUblicá, no qual se prevê a consulta 
ao povo. -DiscOrdo apenas de que el~ 
se reàlize com a pr-ecipitação preten~ 
dida. o que desejo, preliminarmente, 
é que seja instalado o Estado da Gua­
nabara, porque parto do pressuposto 
de· Q.Ue está realmente criado e apenas 
não. instaladO. A mim me parece, por­
tanto, que haveria infringência do 
dispositivo constitucional, se anteci­
pássemos a consulta, sem a aplicação 
do ait. 29 da Carta Magna. 1!:. preciso 
fique bem claro que não discuto a ne­
cessidade de consulta ao povo do meu 
Estado, através do plebiscito. Com o 
que não concordo, e pretendo comba­
tê-la obstruindo mesmo os debates 
~m .fõrno da emendà, no Senado, é 
com a antecipação, que Virá tumultuar 
inclusive o processo de instalação do 
Estado da Guanabara. Esta a .mi:n.lut. 
posição. No que tange ao pronuncia­
mento do Governador Roberto Silvei~ 
ra, vale declarar que S. Ex !li não per­
tence ao meu Partido; considero-me, 
mesmo, seu adversário político. Quan­
to à sua opinião pessoal, pouco me 
importa o que S. ExiJo diz ou faz. Re­
feri-me, apenas, a .tuna. _consulta que 
o Dr. ·Roberto Silveira teria feito a 
várias entidades de classe e a perso­
nalidades flwninenses, e da qual falou 
em entreviSta concedida recentemente 
a jornais do Distrito Federal. Esta a 
ressalva e· o esclarecim,ento a respeito 
da minha atitude. 

o SR. OAIADO DE CASTRO -
Muito agradeço o aparte do nobre Se­
nador Affonso Arinos. Peço a S. Exilo 
me dispense de responder-lhe porque 
o nobre S.enador Paulo Fernandes 
acaba de fazê-lo por mim, dando, B.~té, 
a impressão- de que es-taVámos combi~ 
nados. Entretanto, não trocamos 
idéias. Ocupamos amb9s a tribuna 
impedidos pelo mesmo ideal, mas por 
motivoo diversos, S, Ex~ inspirado em 
declaração do Governador Roberto 
Silveira; eu, porque não tendo recebi­
do em tempo o Diário do Congresso 

O Sr. Paulo Fernandes - -Apenas 
para esclarecer mais um pouco a ma­
:éria. verifique V. Ex:;. que na emenda 
em debl te na Câmara dos Senhores 
Deputados, acrescenta-se ao Art. 49, 
do Ato das Disposições Constitucio­
nais Transitórias, mais cinco pará­
JI"afos, indo até o nono. 

o § f59 declara o seguinte: , 

"Se em ambos os Estados o re­
sultado do pl-ebiscito fô1" favorável 
à fusão, esta se efetiv.1rá em 31 
de janeiro de 19'Õ3, conservando 
cada Estado, até essa da ta, sua 
autonomia." 

Repiso a argumentação que usei no 
meu discurso: há um prazo bastante 
~xtenso p.1ra que se realizem as con~ 
.mltas, sem o tumulto natural que se 
originaria de plebiscitos simultâneos 
em duas unidades federadas. Até 3.1 
je janeirO de 1963, seriam êles reali­
zadoS, tanto no 'Estado do Rio, quanto 
no da Guanab3.ra. Vou mais além. 
O § 7{) proposto diz o .seguinte: 

•"O mandato do primeiro Gover­
nador eleito do Estado da Gua­
nabara terá prazo de duração não 
inferior ao período normal fixado 
na Constituição Fstadual, ressal­
vada a hipótese do § 69 em 'que o 
mandato terminará a 31 de jan-ei­
ro de 1.9-63. '' 

Há outro aspecto: os Partidos, in­
teressados na eleição de determinado 
Candidato a Governador do E<;tndo da 
Guanabara seriam os primeiros a pug­
nar· pela não aprovação do plebiscito, 
na esperança de que a Constituinte 
estendesse êsse pr-azo <além de 31 de 
janeiro d·e l963. Teriamos duas moti­
vações para influir no pleito prebisci­
tário que, evidenteml•nte, nada teria 
a ver com o caso, a não ser quanto à 
parte política decorrente da fusão dos 
dois territórios. Como já acentu·ei, tais 
plebiscitos viri·am apenas twnultuar a 
decisão, quando a ptópria emenda em 
debate prevê só se dará a fusão em 
31 de janeiro de 19·6·3. Haveria, assim, 
bastante tempo para a realização dos 

plebiscitos, depois de in.stahdo o Es- \sunto lnterno, os irmãos de outros Es­
tado da Guanabara, já criado - torno tados interferissem com o pêso do seu 
a frisar. _ voto, para decidir a situação. 

O SR. CAIADO DE CASDRO --. : Repito, Sr. Presidente: o .que que­
Muito agradecido a V. Ex", com quem Iremos, o que pedimos aos congressis­
estou de pleno acôrdo. tas é que deixem a nós a solução do 

Sr. Presidente, os dois apartes a caso. ·:1l:le é particula1', interno, diz; 
mim oferecidos desvt3.Tam ú rumo do \respeito sOmente aos fluminenses e 
meu discurso, pois não desejava hoje lcariocas, ·e, portanto, só os cariocas 
tratar dêsses aspectos do problema. e fluminenses devem dizer da opor­

Só posso dizer que estou de pleno 
acôrdo com o Senador Paulo Fe:fnan~ 
dcs, pvis também não vejo razão para 
que no momento se procure fazer êsse 
pl·cbiscito, quando nós, que somos con­
tra a fusão, confus.lo, união, reunião, 
ane:eção ou q"ualquer coisa, nós que 
somos cariocas e desejamos continua1" 
cariocas, no Estado da Gu:lnabara, ve~ 
mcs na Emenda argunlf'nto muito bom 
para nés. Faz-me Iembr:1r - se não 
me falha a memória - a opinião ex­
pendida pelo Deputado Adaucto Lúcio 
Cardoso, -cm uma d:lS reuniões preli­
minares para discutir o assunto. Há­
bil advogr~do, político de· excepcional 
cultura e inteligência argumentou ser 
o que se discutia uma n.rma favorável 
a nós, que somos contra a fusão. 

o Sr. Paulo Fernandes - Diz V. 
Ex\l muito bem por que o Deputado 
Menez-es Côrtes, autor ou inspirador 
da atu·Jl emenda em discussão, é con­
trário à anexação. 

tunidade do plebiscito, se deve ou não 
ser realizado. 

Sr. Presidente, não nos sentiremos 
desonrados se viermos a pertencer ao 
Estado do Rio de Janeiro. Não rece~ 
beremos, entretanto, com satisfação, 
porque depois de sermos capital da 
RepUblica durante tantos e tantos 
a.nns, não desejamos, agora, passar a 
simples município de um Estado; mas 
se o povo assim.decidir, nós o .toei~ 
taremos, quando forem aplicados os 
principias constitucionais, a que 1 e s 
princípios que norteiam os processos 
que devemos registrar até se chegar 
à fu~ão ou outra solução. 

Era, Sr. ,Presidente, o que preten­
dia dizer ao Senado, traduzindo o 
pensamento dos maiores Partidos. 
São todos quase unânimes pela au­
tonomia. Depois de _mostrar que o 
meu Partido, o Partido Trabalhista 
Brasileiro, já se manifestou, depois de 
dizer que vários elementos da União 

O SR. CAI"!:1A>DO DE. CASTRO .:..._ nemocrãtica Nacional também estão 
Reconheço Y!O Deputado Menezes C{k.: conoscO, todos acham que precisamos 
tes grande interêsse no sentido de até fazer uma frente única para en­
b·cm resolver o problema. Acredito que frentar o que aparece. 
S. ·EX!!- não tivesse êsse objetivo, mas 
o tato é que a emenda do modo que Queria, apenas, Sr. Presidente, .fã 
está redigida favorec'e aos que são con- que o meu discurso escrito não pÍide 
trários à fusão, porque dificulta 0 ser lido, de vez que o orador que me 
raciocínio, a discussão daqueles •que lhe precedeu abordou o mesmo assunto e 
são f•3.voráveis, e facilita aos cariocas quase todoS os pontos que eu preten­
.ç fluminenses que são contrários. da focalizar, pedir um pouco de cal-

ma e que, sobretudo o Senado da Re-
Peço desculpas por não entrar no pública, fôsse cuidadoso, não procu­

assunto. E' que o nobre .Senador Paulo ra.sse lançar a desarmonia entre Es~ 
Fernandes já disse quase tudo quanto. tados da Federação, · porque nós não 
eu pretendia dizer, e, por isso mesmo, oodemos aceitar e assim tam:bém os 
guardei o discurso escrito qu('t trou- fluminenses, que Deputados e serra­
x-era, e resolvi entrar por ês.se cami- dores, do Norte e do Sul, que nada 
nho. têm que vet com o problema, Ye­

Vi a situa,ção do Partido Social De­
mocrd.tico, da União Dem.1crática Nrl-­
cional e do Partido Social Prqgres~ 
si<ota. Dêste~ último, liderado pelo Se­
nhor Adhemar de Barros, jamais uma 
voz se manifestou contra .a autonomia 
do Distrito Federal: em tôdas ~as cam~ 
panhas tem primado em declarar e 
repetir, em insistir que é pela auto­
nomia dos- cariocas. Citemos, como 
exemplo, como sempre, a figura inte­
ressantíssima do ex-Senador Mozart 
Lago, que todos respeitJmos, 

Vem, de-pois, o meu P~ido, partido 
Trabalhista Brasileiro. Pela Seção Re­
gional do Distrito Federal, está cansa­
do de procla:ma1", no Rádio, na Im­
prensa e nas tribun·Js do Senado, da 
Câmara dos Deputados· e da Câmara 
Legislativa do Distrito Federal, que é, 
positivamente, contra tôda e 'qualquer 
idéia de fusão. Várias vêzes recorreu 
ao Vice~Presidente da Repúbliel, Se­
nhor João Goulart, para que inter­
vi~se, com sua autoridade de presi­
dente nacional do Partido, junto a 
nossos companheiro:; dos Fstados da 
Federação, para que o Partido Tr.1~ 
balhista ,Brasileiro, os companheiros 
petebistas não se levantem contra nós, 
cariocas, numa luta que oçles nada têm 
que ver. · 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 
que nós, habitantes desta cidade, re­
clamamos é que os assuntos internos 
do Distrito Federal e do Estado do 
Rio de Janeiro sejam re.<;olvidas pelos 
cariocas e pelos fluminenses. Como 
receberiam os montanhenses emenda 
constitucional que mandasse im8dia~ 
tamente submetet o território litigio~ 
so entre Minas e Espírito Santo, a 
plebiscito, para decidir a qual dos 
dbis .Estados devesse ser entrP.gue? -
Minas Gerais não o permitiria. A ai~ 
tivez dos políticos mineiros não acei­
taria, de forma alguma, que, em as-

nham, na senado e na Câmara .dos 
Deputados decidir sôbre a nossa si­
tuação_ Da mesma forma que hoje 
se pode fazer, isso amanhã se pode 
orovocar o desmembramento. (Muito 
·oem; muito bem). 

Continua a hora do expediente. 

O 8R. PRESIDENTE: 
Tem a palavra o nobre Senador 

Afonso Arinos, terceiro orador ins~ 

crito. 

O SR. AFONSO ARINOS: 
(Não foi revisto pelo orador) - Sr. 

Presidente, ficarei pouco tempo na 
tribuna· apenas para situar a posi­
ção do 'meu Partido, a Un]ão Demc;­
crática Nacional em relaçao a fusao 
do Estado do Rio com o Distrito Fe­
deral, nos têrmos dos discursos dos 
eminentes senadores Faulo Fernan­
des e Caiado de Castro. 

Gostaria de consignar, em primeiro 
h.lgar, situação que me parece um 
tanto anômala. Os meus dois ilus­
tres companheiros esmeram-se em 
afirmar, principalmente nas últimas 
fases de suas intervenções, que a 
emenda apresentada na Câmara dos 
Deputados tenderia, necessàriamente, 
a transformar-se em instrumento 
contrário à fusão, e logo a seguir, 
exprimem a segurança de uma posi­
ção antifusionista. 

Não compreendo muito bem como 
a. emenda, concordando com seus 
pontos de vista, possa set combatida 
por S. Exas. Se não contra a fusão 
e a emenda é instrumento contrário 
à, fusão, devem S. Exas. votar a fa­
vor da emenda. F.ssa, pelo menos, a 
conclusão a que nos leva a prática e 
a lógica. A política, entretanto, posi­
ções que obedecem a lógica mais pro­
funda, ou mais absurda; e não estou 



Quarta-feira 3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçfto IIY 

longe de reconhecer a validade d€s-

1 

nin da lógica formal. E' que estamos vai sei_" um burgo podre, na eleição de simples articulado;. ·Não J.proCt.-~i· "-à'l 
sas posições. convencido~t de qu~ a espera ctas eta- 19Fi0, porque vai ter todos os instru- leitura, por extenso; da. matéria,. · .. las. 

o Sr. Caiado de Castro _ P.ermite pas Ti':g'llla1'P.S con..s-tante~ do texto mentos _ da ação púi}Iica entregues" a V. ,EXa. poderá verificar :que cons-· · 

t 
· constitucional vai .fazer com que a um delegado do Pres}d·ente da Re· ta; <lo meu discurso, o· articulado l •••• 

um apare? org·'·n•.""ça"·o do ~-ta"o d" Guanabara 'bl' · · I · · I •·t· te f! t " ... " ~ u "" pu ICa, Interessado etn e eger o oe~ qua, pr"" 1camen ~ -re I? e. o• que 
·o E\R. A;FIFONSO ARI(NI,OS - com se dilat.e p(lr largo PJ azo. permitindo neral Teixeira Lot~. · .. , · está na iEJilenda . Constitucional em: 

muito prazer. ao Gü,_.•ér.no cta "R.epública .ter na che- · debate _na Câmar-a dos· Deput .. ~t-~us·· 
fia do Ezecut~vo um delegado da 5U:l vamos assistir a entrega do· cen- AgradeçO a .V·. EXa. ·a. tolerâ.nob. ·rdo . 

.fJ Sr. Caiado de Castro- Declaro cr:>nfienca privR..i;lva, até rtue se inte- tro, do Cérebro, enfim, d'o cmne das- áparte.: tão }ongo:._:\, ., 
a V. Ex~ que .nós, os que somos con- gre dentro dos prazos existentes ·e tradiçõ::-s cívi.cas do Pah;~. nurn ano 
tra a fusão, vemos nessa Emenda prcvbtos. todo~ os requisitos· neces~ deciSivo pa-ra a nacionalidade, à dis- O SR. AFONSO ARINOS ;.:: :A~t-J,;":' 
os elementos que nos facilitam a, na f:ários à organização definitiva, in- eriçá-o do Poder Federal, para a. rea- deço ao' nobre -Senador Paulo -1<~er .. :. 
ocasião oportuna, irmos a praça pü~ clnsiVP- 0 Tllebi<;:r:ito e a aprovação. Jização de um pleito que. interessa a nandes- seu -importante aparte"'- rÜe· 
blica defender nosso ponto de vista, Tf.'ríamo.s de chegar R· um acôrdo pa- tôda. a Nação,. sendo êste dGG maiD1'es sob muitos aspectos- esclarec·e :·a qués-:: 

'
entre êles, 

0 
j)lebliscito. Do modo ra evitai:rnO!\ q 11e essa nova unidade e s-eguramente o mais livre dos colé- tão e a coloca· ·em têrmos ·q~~~ · TI1e;; 

' ~ " f' t gios eleitorais do pais. · recem novas considerações.· Vou re-· como está, declara-se, de saída, que · ~ueraqa ICRSSe en regue ao govêrno f 1 · · · · d d 1 d En rentaremos as cr1ticBS, despre- sumi-las porque . não .. deseio alou-sequer temos nome. o Distrito Fe- r.JscncJonan(} e UTJl e ·cga o do Po- J 

d C tr I zaremos as investidas, inclusive cte gar -minha _presença .na tribuna. 
:dera! desapare-:erá. Temos que ir er f!l a · , artigos correiigionários, feridos ncs Diria ao nobre senador Paulo· Fer-
para o Estado do Rio de Janeiro. E essa desconfiança, essa certeza •seus interésses· náo -daremos im- nandes que sua sugestão não seria 
Est; declarado na emenda; de ·mide -- Qlle p!'\.ra 'tlós é mais que descon- portância às inCompreensões; le\d,TC- por mim recusada, como por mim. 
se conclui- que não é propriamente ~iança,' é certeza - ane nos impeliu mos até 0 fim a nossa campanha -- não foi repelida nenhuma SlJ.qest:'ío 
uma fusão; mas anexação. <1 rectaçf.o de fórmulas que nós mes- que de antemão sabemos muito .:tr- que permitisse a, orgaJ!iza:ção . !;lo __ 

t11os _rP.ccuh~·emos excepcionais, mas riscada e seguramente perdida -- ele Distrito Federal independentemente-
O SIR. AfF'FONO AiRIIiNOS - Mui- que no~ parecem menos prejU'diciais fazer com que o Distrito Feder::-,1 te- de intervenção. ' . . .. ,,_ 

to obrigado a V. Ex~, af\."l ínte•·êsses do povo desta com uni- nha o mínimo C. e autonomia ntces-
0 Sr. Paulo Fernandes- Permite ctr.rte rte> que n.. entregua do seu go- sárü~. à sua missão no próximo .·1~ 1- V. Exa. há-de se recordar que, 

Verno a t rid d d . · · · · t d 3 em discurso recente, salientei nue o v. Ex~ m esclarecimentO? a u o a e 1scncwnarms. o e de Outubro. ·1 , único ponto que me .parecia- ~:'gno· 
o SIR. AFFlONSO AIRIINOS _ poís O Sr. Caiarlo rte Castro - Pe~mite O sf. Paulo Fernandes - !'cr;11- de resistência e de pennaneda na. 

não. V Elxa um aparte? te V. Exa. um apa-rte? atitude decidida dos representantes 

O Sr. Paulo Fernandes - Desejo 
apena..'} acentuar que minha opinião 
não é, precisamente, a que V. Ex~ 
entendeu. Não considero contenha a 
emenda, óbices à aprovação ou não 
da fusão do Estado do R.io com o 
Distrito Federa]. Ressaltei, -simpl_es­
mente, que o autor da Emenda, ilus­
tre Deputado Menezes Côrtes, era 
contrário à medida, certamente por 
estar S. EJC.~ convencido de que o 
plebiscito será negativo. Receio que 
o plebiscito, realizado em prazo es­
casso, sem m.elhor esclarecimento da 
oPinião pública - não obstante a 
consulta do Governador do meu Es­
tado haver sido contrário à fusão -
venha a efetivar a fusão dentro do 
encamínham~mto previsto pela emen­
da. Já no outro particular, faço ques­
tão de deixar bem esclarecido que 
não considero absolutamente a emen­
da, do ·modo porque redigida, como 
dando plena autonomia ao Distrito 
Federal. Seria em outros moldeS que 
não uquêie restrito ao t.erritórío 
atual. Peço licença ao nobre Sena­
dor Caiado de castro, mas não co­
mungo com a opinião de S. Ex!!<, 
desse particular. J!lsses os esclare­
cimentos que queria prestar di vêz 
que V. Ex\!- me citou nominalmente. 

O SR. Af'FONSO AR[,NOS - Mui­
to obriago ao nobre senador Paulo 
:Fernandes, 

Sr. Presidente, nos discursos aqui 
proferidos, podem ou devem ser sa­
lientados dois a,_.spectps; e é justa­
mente quanto a êsses aspectos que 
desejo manifestar-me, deixando .çs 
outros para os discutir pormenoriz&­
dament~ no momento oportuno, 
quando em discussão a emenda, se 
é que será aprovada na Câmara dos 
Deputados. 

O primeiro aspecto diz respeito. se­
gundo o ~obre senador Paulo Fer­
nandes, à necessidade do atendimen­
to ao processo constante do texto 
permanente da constituição, para ,a 
realização do,}:)lebiscito. 

Desej0 ' justificar o '()anta de vista 
do meu Partido,. com referência a 
essa parte. Em primeiro l:.tgar, diria 
que o problema da fusão está colo­
cado no campo das preocupaçõea, 
conseqüentemente no terreno das de­
liberações. 

'PoucO nos importa sermos indivi­
dualmente a favor ou contra a fu­
Gão. O problema existe, c a nós pare­
ceu que a melhor maneira de solucio­
ná-to será pot- intermédio da con-
sulta popular E por que? . 

Aqui é que, a meu Vf!r. surge aquê­
., le outro a.soecto da lógica política que 
~ nem sempre transparace d-o rac~oqí-

~ do !Distrito Federal -era o 'l'le di·· 
) Sl1l AFiFONSO ARINOS - Com O SR. AFONSO ARINOS - Com zia -respeito à defe'sa contra a in-

mtlito :prazer· muito Prazer· tervenção. Seguindo essa. linha, ·até 
O Sr. -Caiad-O de castro -- Nas reu- O Sr . . Paulo Fernandes ,;pc- hoje não rejeitei qualquer fonnu!'l 

niõ3s prelimina:rE>!i a.e Deputados e n~s p~r~ esclarecer alguns pontos. digna e sensata, Por consequência, 
ReJm'dort·H êste argumento de vossa Nao set se .v. Exa. atentou bem oa-· não es_tou longe de aceitar, digo de 
E,'xa. foi levantado. E' realmente ar.- ra ~ minhas pzlavras finais. De- antemao, a sugestão de V. Exa. 
g'll.rrlell.to jmportante; ma~ nós ca- claret q_ue aceitaria a emenda t 8 : co- Apenas me permito dizer q le V. 
riocas, Q!Je vivemos mais de cem' anos mo .est~ redigida, apenas ex;çluida a Exa. precisaria· para eu trazer· o 
s?b o r<~:glme <la intervenção, :tJrefe- reallzaçao mediata do plebiscito Es- apóio d::r, Banc~da da Opos)!,:ão d:J 
\ 1ffiOs o risco de mais s-eisil ou oito ta a dUvida que me susmts~ ·a Senado à sua sugestão - e eu ter.ho 
meses de intervenção a. um estado emenda em debate na Câmara dos razõ~s para acreditar ql.!-e êsse apoio 
permanente. Poderíamos, nobre Se- Deputa-t;ios. Tenho razões p'lra podem:t ser empenhado pela minh:t 
nador, como tive ocasião de dizer tant_o, Inclusive as que me foram palavra - que v. Exa. tivesse o 
naquela reunião am; companheiros tra~1das à mente pela palavra an- apóio da sua. bancada na Cà:~tara 
.tlumínelllSes e cariocas, ~mcontrar uma tonzf.da. do . ilustre Lider da lJnW.o dos Deputados. o de que se trata 
fórmula para dar ao li:stado da oua- Dem~cmtica Nacional nesta casa, é fazer com que as sugestões têlll1Jtr. 
na-bar-a um governador. uma fórmu- em dlSCUrso que pronunciou, s. Exa. a concordância das correntes pode­
la ime·aiata, sem que r:orressemos ~ dec!a~ava que ainda nã.o se havia rosas. Atualm_ente há provas evi7 . 
agora digo eu - o risco de nos .sub- defundo sequer como procederia. ho dentes -na Maioria, mais do que ntt. 
meterm·as H. e~sa formo plebiscitária, P~í~ a9 plebiscito; que haveria um2 . Minori~-, .de ciSóes internas· que toe-. . 
f'.m vêspem d~ campanha eleitoral. d1stmçao, realmente, entre uma co:n- n~m mv1áveis quaisquer combina­
Campanha que - V. Ex.a. conhece sulta plebiscitário e 0 sufrágio totaL çoes! •V. EXa., por eexrnplo, nchre 
tf!elh-or do que eu, - será muito sé- D~ forma, que coloquei a sítuação Senador Caiado de castro diz· que 
r~a, corno tem sido sempre no Bra.- neste ponto e me permito, até r 1e:,_ hi resis~ncia dentro de 'seu Par­
sll. Sugr.ri, na ocasião que ffuse feito rno coll?-o q~e a ,título de SU-.':esrão tido; mas tenho informação de QUe 
ao artigo um acréscimo dispondo que à ComiSsão que ora se reurle !Ia o nobre Deputado Sergio Magalhães 
l11:$s eespaço de tempo o Govêrno se- Câmara dos Deputados, aprec:entar falou por êle, aceitando a& su..,.'e.S­
ria exerci-do pelo p;esident·e do Tri- um estudo, aproveitando, prà~tca tões ventil::rdas na emenda, v. É'.xa., 
bunal de Justiça, Não podemos sus~ mente, _todos os dispositivos cons- fala aqui, com a autoridade da s~ta 
peitar do Presidente -do Tribunal. tantes _ o.a emenda em debate, com atuação, com o prestigio do sen n ·~ 

0 SR. A'FONSO ARTNOS _ v·sa exclusao __ como afirmei _ ap"-'nas me, com o peso de sua trajetõrjà. 
~ do pleb1 ·t b política: ~ fórmula pela qual. me inclinei. La- - sc1 o. Lem raria a V. Exa 

menta qu eo ponto ri evista de Vossa nobre _Senador Afonso Arinos. ~ O St. Caiado de Castro _ Obri-
Exa. não tenha sido esposado pelos oportunidade de, no prõximo diá. B gado a V. :EXa,. 
representantes da Maioria. Seria so- quando devemos, a convlte da Niesa' 
lução preconizada pela Oposição, ma~ COmparecer ao Plen~do, combater a 
f.oi o Partido Social D2m6crático, Emenda G'onstitucional n.Q 2. seria, 
pela manüestação do seu Líder, o no- taJv~z,_ a ocasião de o Senado - r­
bre Deputado Abelardo Jurema, quem nmguem melhm· do que V. .Sxs., 
t.rouxe a solução, que nós aceitamos c~Itor emérito do Direito Ccnsutu­
po:rque não poderiam-os recusá-la, cwnsJ -
uma ve~ que desejávamos a cornposi- o SR. AFONSO AR]~'Q.S 
ção das fôrças numa solução Viável. Obrigado a. v. Exa, 

Realmente, Sr. Presidente, minha 0 s 
impre:;sào é a de que não será. p-ossí- r. Paulo Fernandes - ,.,.., !'1-

vel uma. solução, porque nenhum de mnar. a matéra, a fiill de ~p_.,,;·=- .. -
nós tem - permito~me dizê-lo - a ta~mos emenda com a excl ,,~ão. 
equanimidade, a. tol-oê.Tância, 0 espí- apenas, da consulta plebi::;r:itário., 
rito de renúnr-ia necessários par:;-. qlf~ traz, realmente, ãúvida. nr) c.&­
aceitar e.queles pontos dos quais -di- Pinto ~e alguns Senadores, ma;;imP 
vergimos. Ou melhor, para v. Exas. pela circunstância de que a Erne.n­
as divergências situam-se mtm pia- da, em discussão na Câmara dO~ 
no diferente do nosso. Nós conside.a~ r;ep:-rtf~:dOs, embora re.?lize agora o 

. . 1 t bl P~ebisCito, prevê a fusão apenas -
;nos mal~ lmpo-r ;a;n e o pro ema Q_a como afirmei ~ em 31 de J·a·.,-.,·r.·· 
mtervençao que certos aspectos le- d ... , 
gats de formais, consideram v. Exas. e 1963 · Teremos, portanto, um :~·­
que êsses aspectos formais ou legais terregno suficiente para essa ~fm­
tê-Irl. relevo mairJr do que 0 problema sulta. Manteríamos, inclusive - es­
d~, int~rvençãa. - como :--ó resolve- s~. meu ponto de vista - o u.'spo·· 
remos a_ questão se todos estivermos SltLvo Que determina à eleíçãa do 
de acôrdo - e está mais que claro Governador Provisório pelo Sel1ac1o 
que nfl.o estamo~ -- então chegaremos da. República.. Muito embom n:1o 
àquela. previs:\o pessimista qne foi a SeJa es!a a opinião do nobre · ~>ena­
mitJhij,. desde o infeto: o Govêmo F1e- dor '?-alaGo de Castro, eu a admito, 
dera! vai dispor déste burgo podre P_erfe_Itamente, como uma conces­
n9 sentido da expressão inglêsa, que sa<? lmectiata de autonomia 1.0 Es·· 
nao tem nRda de ofensivo. A ter- ~o da Guoz.nabara: a eleição de um 
minologia política inglê.<>a denomina- vernador Provisório. -Mas v. -~·•.L 
v.a burgo podre àquelas regiões ou nobre .senador, segundo me parece. 
condado.s <mde as eleições só eram no pro~imo dia 8, certamente to.: 
feitas por influência direta do Poder mara conhecimento da emenda 
Execu,tiYQ, .Assim, o Distrito .Federal apresentada a titulo de sugestão, ou 

- .. 
O SR. AFFONSO ARINOS - ... 

·fala, impondo }graves ~eservas ao 
s~u partido,~ embora saibamos que o· 
Llder da agremiação de V. EXa. deu· 
aPôío à emenda na ·câmara dos 
Deputados. ~Nós, da oposição fica;. 
mos, de fato, perplexos. e sem saber 
até quando e até onde poderemos 
conpa~ c~m a unidade do Partido 
ma]ontáno, no encaminhamento de 
soluções. 

Te~ho a palavra. do meu Líder, 
ao dizer que aceitaremos, no Se­
nado, . qualquer . solução, que seja 
aprova~!" por mim, representante 
da Umao Democrática Nacional no 
Distrito Federal. ' 

O Sr. João Villasboas · -- EXata­
mente. 

O SR. AFFONSO ARIJN03 -
Queri~-. a_Penas, -eaclarecer a V.. E.xa. 
que precisamos combinar. t 

O nobre Senador Daniel .-Krie.Q"er, 
por exemplo, tem reservas dou'tri­
n?.rias; considera que a eleiçi'io oe 
~. aoverna~or .. pelo senado, infrin­
giria O:'j prmcipios con.stitucionais, 
que atnbuem ao Senado a fnn ~ã-J 
de pura ratificação. s. Exa .. , :'10-
rém, declarou que afasta essas re­
se~as uma vez que lhe solicitem 
aPOlo em_ nome do· nosso -Partida no· 
Distrito Federal. E não é verd-ade, 
nobre Senador João. villasboas?. 
. O Sr. João Villasboas Exata~ 
mente! · · 
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O SR. AFFONSO ARINOS 
Oferecemos uma contribuíção ..!{Jffi­

pacta, unitária, uniforme, deiibera­
da, decidida, mas não encontrámos, 
no outm l~_do, onde ru; fôn;~s sãc 
predominantes, a mesma unidade. 

0 Sr. Jotio VillasbOas -- 'E' o qne 
tem ocorrido, p-or exemp~o. em :el::>­
ção à Emenda n.C? 1. 

O SR. AFFONSO ARINOS -- De 
fato. 

Declaro, -então, a V. iEx~s. estar 
disposto a votar a investidura do 
Presidente do Tribunal de Jm;:,tiça, 
caso se.ia a. solução preconizada acei­
ta, ratificada peios Partídos· estou 
disposto a aceitar o retardamento 
do plebiscito, caso seja êste o preço 
exigido :pelo Partido social Democrâ­
.ti.co; ·estou d-isposto a tudo, estou 
disposto a fazer o que V. Ex\15. qui·· 
serem, desde gue façam a.J[zuma 
coisa. d-êem organização a eE.ta Cida­
de; que a mantenham fora da pres­
são do 8-r. Presidente da República 
e do Govêrno Fed-eral nos próximos 
meses. antes do -pleito de 3 d-e outu­
bro. .Isso é imuortante. Para essa 
circunstância a Ôpôsição ·está unida, 
deliberada, . firme, prestigiada. Falo, 
em nome da Oposição. 

provocar uma decisão -em uma reu­
nião de apenas onze l"epresentantes, 
pois os parlamentares presentes não 
representavam sequer um têr,ço da to­
talidade. ::E'sta a primeira parte. As 
nossas bancadas ·não se entenderam. 
Quanto à segunda parte, prezado 
Senador Affonso Arinos, perdôe-me 
V. !Ex~. mas não aceito, neste ponto, 
a interferência do Líder da Maioria. 
Ntnguém me convence de que o Se­
nhor Abelardo Jurema, Deputado pe­
lo Norte, esteâa em -condições de 
decidir da sorte do Distrito Federal 
e do Estado do fRio. Aí. V. Ex~ va! 
me permitir, eu não· aceito. Aceita­
rei a decisão -comum. Se nossas Ban­
cadas se entenderem, os lideres de 
nossos Partidos Virão conosco, como 
o fizeram com V. Ex~. Senador ·bri­
lhante do Distrito Federal: êlés acei .. 
tam a _op_ihião de V. [Ex~. 

O SR. AFFONSO· ARINOS 
Obrigado a V. Ex~. 

. O Sr. Caiado de Castro - o. Par­
t1do Trabalhista Brasileiro aceita a 
nossa opinião; o Presidente (1o nosso 
Partldo também -aceita. Sou seu re­
presentante no Distrito Fede-ral e sei 
que ~ PIT:B regionala, por unanimi .. 
dade de sua Comissão Ex-ecutiva, já 
decidiu ser contra a fusão. Se in­
sistirmos nesse ponto, i1ão chegare­
mos a um acõrdo. Para terminar 
meu a-p.oa..rt-e, junto meu a,pêlo'- ao· do 
nobre colega Senador •Paulo Fer­
nandes ,no· sentido de que V. -E)(!,\, 
que está em· condições de resolver o 
asSunto em benefício do Distrito· ·Fe­
deral, .coruo estou certO ·de que o 
farâ. · 

10 SR. AFl"'NSO ARINOS 
Agradeço o paarte do; nobre- Senador 
Caiado de Castro. 

O Sr. Paulo Fernandes - Permita 
V. Exll- um .adendo, para lhe escla­
recer que não discursei como mem­
bro do P .S.D.; falei- em meu nome 
pessoal, procurando refletir os anseios 
e as aspirações do povo fluminense. 
que conheço perfeitamente. Desejo 
dizer a V. ~Ex_!;!. que ninguém màis 
autorizado que o nobre colega nesta 
Casa - porque aqui promoveu as 
reuniões de grande Comissão de -ju­
ristas - _para iniciar os entendimen­
tos junto à Câmara dos Srs. Depu­
·tados e às diversas lidt;:ranças que· te­
rão de intervir na matéria. Declaro O SR._ PR.ESIDENTE - · (Fazendo 
a V . .Exl!- que, no .particular,- não me soar os --tímpanos)-- Lembro fio no­
subordino a qualquer liderança. Estou bre ·orador que o tempo· de que dis­
atuando em caráter pessoal, como põe está esgotado. 
disse disposto a aceitar a emenda na 
forma em que a -coloquei no articula- O- SR.. AFONSO. ARINOS - Se­
do que ap•.·esen.tei no meu discurso·, nhor Presidente, advertido. por Vos-

sa Excelência âe que me utempo está 
Não me subordinarei absolutamente terminado; desejo apenas dizer que 
a qualquer orientação governamental de nossa parte não· houve qualquer 
sôbre a. matéria. Aceito, como disse, preocupaqão de infração aos melin­
na fmm-a em que a apresentei. Estou dres de liberdade da autonomia poli­
disposto a votá-la, se porventura o tica do Distrito Federal· e do EstadO 
Senado tomar ·a iniciativa. V. Ex~ do Rio ao aceitar a emenda consti­
pode perfeitamente encaminhá-la, -e tudonal que Visa. à resolver a ques­
acredito qu-e 6 assunto, poderia- ser tão. 
perfeitamente resolvido. E' a minha ·Não. houve qualquer ;etntativa nes­
opinião e o esclarecimento que dese- se sentido porque submetemos._ a de­
java prestai·· -cisão fina-l à deliberação do eleito-

lO SR. AFONSO.AR.!NOS- Obrl- rado, por v-1a de plebiscito. 
gado a V. :E!xí'-. Agradeço a V. Exll- Sr. Presidente, 

Tomarei por têrmo as declarações a gentileza da concessão da palavra 
do nobre Colega Hoje mesmo enten- -e me cOmprometo a voltar à tribuna 
de-r-me-el com o Deputado Menezes desde que ~steja em· discussão a 
Côr·tes, solicitando que leia o trans- -Cmenda específica sôbre a matéria. 
sunto dêstes nossos debates e Q!le na (Muito bem. Muito ·bem). 
base de~sa~ informa_ç?es atue .. em 0 -RR PRESIDENTE· 
consequ-enma no Plena-no -da Cama- ·- · · 
:ra dos Deputados. 'Sõbre a mesa uma cOmunicação do 

O St·. Caiado de Castfro - Permit-e nobre senador Paulo Fender. 
V. •Ex"" novo aparte? 

O SIR. AFONSO ARINOS - Pols . 
não. 

E' lido o. seguinte: 

OFíCIO 
O Sr. caiado de Castro - Não ti­

ve tempo para terminar o aparte que 
ofereci à sua brilhante oração. Que­
ria declarar a V. ,Ex::t· que as pró­
prias bancadas do Dis-trito Federal e 
do Estado do :R.io não se €ntenderam. 
Nas reuniões a qÚ.e compareci, esti­
veram presentes, no máximo, onze 
representantes, ~para bancadas que 
totalizam quarenta. O-correu, até, 
caso curioso, ao qual jã me referl, 
neste Plenário. Ocasionalmente, era 
eu o Presid-ente da ComissãO, e o 
meu ilustre amigo Deputado Adaucto 
Lúcio Cardoso stégeriu que eu, como 
Presidente, pusesse a ma:téria em vo­
•tação. 

'O SR. AF10NSO ARINOS - Não 
era o Deputado; · era o Advogado 
Adaucto Lúcio Cardoso. · 

. Em 2 de fevereiro 

Senhor Presidente. 
cte 1960. 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência, de conformidade 
único, do Regimento Interno, que in~ 
tegrarei, no Senado, a . bancada do 
Partido Trabalhista Brasileiro; 

AtencioSas saudações. paulo 
Fender. 

O SR. PRES!D_ENTE: 

A Mesa fica inteirada. 

Há requeriJ!lento .que vai ser lido. 

.E' lido o ... seguinte: 

Requerimento . n •. 9, de 1960 

curso proferido pelo Sr. Presidente 
da República na reunião ministerial, 
hoje realizada. 

Sala das Sessões, em }9.de fevereiro 
de 1900. - Jefferson de Aguiar, líder 
da. Maioria em exercício. - Lima 
Te~xeira. 

dores. Não há "quorum" para as de­
liberações. 

Em discussão o requerimento do no­
bre Senador Jefferson de Aguiar, lido 
n hora do expediente. 

O SR. PRESIDENTE: 
O SR. AFONSO ARINOS: (Pela ordem) - Sr. Presidente, peç~ 
Sr. P.residente, peço a palavra pe. a palavra. 

Ia ordem. 

O SR. PRESIDENTE: 

Tem a palavra o· nobre Senador 
Afonso Arinos. 

O SR. AFONSO ARINOS: 

(Pela ord.em - Sem nmisdo do ora­
dor) - sr. Presidente, parece-me 
que nos- têrmos do Regimento, se aca­
so algurfi Senador solicitar a palavra 
no momento em que fór oferecido ao 
1Pienário requerimento do teõr que 
acaba ·de ser lido, é adiada a dis~ 
cussão para a sessão- seguinte. 

Pergunto se esta minha ·consulta 
ê procedente. (Muito bem!) 

O SR. PRE~!DENTE: 

.A, consulta do ilustre Senador. será 
considerada na ocasião oportuna. No 
momento vou submeter o requeri­
mento ao Plenârio, para o efeito do 
apoiani:eh.to. -

O SR. AFONSO ARJNOS: 

(Pela ordem) - Na ocasião opor­
tuna, pedirei a palavra a. fim de pro­
vocar o a,diamento da discussão do 
requerimento, pois há .Senadores da 
Oposição que desejam manifestar-se 
sôPre o objeto do requerimento. (Mui­
to bem!) 

O SR. JOÃO ·v!LLASBOAS: 

Havendo o nobre senador João Vil­
lasboas pedido a palavra para falar 
sôbre o requerimento, fie a discussão 
diada para a próxima sessão, na for­
ma d-o Regimento. 

Convcco os Srs. Senadores para 
uma sessão extraordinâria hoje, às 21 
horas, considerando que há matéria 
relevante na Ordem do Dia. 

O SR. MEnl DE SA: 

(Pela ordem) ·Sr. Presidente, o re­
querimento será apreciado na sessão 
extraordinária de hoje à noite? 

O SR. PRESIDENTE: 

O requerimento tinha que ser sub­
metido à . discussão da Casa no fim 
àa Oidem do Dia da presente sessãó, 
como o foi. Havendo o nobre Sena­
dor João Villasboas pedido a palavra, 
a discussão ficou adiada para a pró-­
xima sessão, na qual figurará na Or .. -

dein do Dia. (Pausa). 

O SR. PRESIDENTE: 

O SR. PRESIDENTE: Não há orador inscrito para a opor .. 
Os Srs. senadores, que apóiam o. tunidade. <Pausa) 

requerimento, queiram conservar-se Nad 'fiaiS ·havendo que tratar, vou 
sentados. (PaUsa). 

Está aPoiado. 

Sendo evidente que- o documento 
cuja transcrição se pede não excederá 
o limite previsto no art. 202, _parâ­
gr::tfo único, do Regimento Interno, o 
requerimento independe do parecer a 
que se refere o art. 235 da Iéi inter­
terna. 

Será submetida à deliberação ela 
casa a-o fim da Ordem db· pia. 

Passa-se à ordem do dia, que cOnsw 
ta do seguinte~ 

Continuação da votação, em dis­
cussão única do veto n<? '8-59, ao 

Projeto do Distrito Federal, ao 
Projeto de Lei i'L9 15wB, de 1959, 
da Câmara dos Distrito Federal, 
que -estende aos ciVis e militares 
que menciona os benejícios da Lei 
nC? ·31, de 31 de outubro de 1947, 
e isenta· de pagamento dos· im­
postos de transmissão o predial 
da Delegação do Brasil que dispu­
taram na Suécia. o Campeona-to 
Mundial de Futebol, tendo pare­
cer n<? 859, . àe , 1959 da Comissão 
de Constituição e Justiça, favo­
ní-vel ao veto aos arts. 29, 39 4: 69, 
7'!, 89, 99, e 11 e contrário ao re-
ferente ao art. 10. -

.2 

Votação, em segunda discussáo 
do Projeto de Lei do Seruulo n9 28, 
1959, de aut01ia do Sr. Sena.dor 
Silvestre PéricleS, que institui o 
"Dia àe DeodorO" (aprovado em 
I~ discussão ern 2.2 do mês em 
curso) , tendo pareceres favoráveis 
(ns. · 892 e 893, de 1959) das .Co­
missões de Constituição e Justiça 
e àe Educação e Cultura. 

O SR. PRESIDENTE: 

le·::antar .a sessão. Designo para a ex­
traordinária noturna a seguinte 

ORDEM 00 DIA 

1 - Continuação da votaçã~ em 
discussão única, do veto n"' 8-59, ao 
Projeto de Lei n9 15-B, de 1959, da Cã­
mara do Distrito Federal, que esteri­
de aos civis e militares que mencio­
na. os· benefícios da Lei n9 31, .de 31 
de outubro de 1947, e isenta de paga­
mento dos iinpostos de transmissão c 
predial os membros da Delegação do 
Brasil que disputaram na Suécia o 
Campeonato Mundial de Futebol ten­
dq parecer nQ 859, de 1959, da Comis­
de Constituição e Justiça, favorável 
ao veto aos arts."' 2, 39, 49, 69, 79, 
89, 9"', e 11 e contrário ao referente ao 
art. 10. 

2 - .Votação, em segunda discussão 
do Projet() de Lei do Senado nJ? 28, de 
1959, de autoria do Sr. Senador Sil­
vestre Péricles, que iilstitui à "Dia de 
Deodoro" (aprovado em 1~ discus_são 
em 22 do mês em curso), tendo pare­
ceres favorá~·eis (ns. 892 e 893, de 
1959) das Comissões: de Constituição 
e Justiça e de Educação e Cultura. 

3 - ·Discussão única do Requeri­
mento n? 9, de 1960, do Sr. Senador 
Jefferson de Aguiar, pedindo a trans­
crição nos Anais do Senado do dis­
curso proferido pelo Sr. Presidente 
da República na reunião ministerial 
de 19 do mês·em curso. 

o St. Caiado de Castro - Re- Nos têrmos do art:~ 122, letra y, cto"' Ambas aS matérias estão em face 
cusando-me, declarei a S .. Ex:;l- que Regimento Interno, requeiro trans- de votação. A lista de Presença acusa 
não me .sentia com tôça moral para. crlção nos Anais do Senado, do· dis~ o comparecimento de 30 Srs. Sena-

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 
15 minutos) . 
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ATA DA lO''SESSÃO DA 2' SES· 
SÃO LEGISLATIVA EXTRA· 
ORDINÃRIA, DA 4• LEGISLA· 
TURA, EM 2-2-1960. 

Extraordinária 
PRESIDll:NOIA DO SR. FREITAS 

CAVAI.CANTI 

Ali 21 horas acham-se presentes o.s 
Srs. Senadoies: 

Paulo Fender. -- Victorino Freire. 
- Joaqui,m. Parents. - Menezes Pi­
mentel .. - Sérgio Marinho. - Arge­
miro de Figueiredo. -Ruy Carneiro. 
- Freitas Cavalcanti. - Ruy Pal­
meira. - Süvest1'e Péricles. - Louri­
val Fontes. - Lima Teixeira . .,.- Ary 
Vianna. - Jefferson de Aguiar. -
Ar:lindo Rodr~ques. - Caiado de Cas­
tro. -Gilberto Marinho. -Benedito 
Valadares. - Lirna Guimcrrães. 
Milton Campos. - João Villasbôas. 
- Gaspar Velloso. - Saulo Ramos. 
- Mem de Sá. - Guido Mondim. 
(25) • 

O SR. PRESWENTE: 
A lista de presença acusa. o compa­

recimento ·de 25 Srs. Senadores. Ha· 
vendo número 1-egal, está aberta a 
sessão. 

Vai ser lida a ata. 

O Sr. Lima. Guimarães, servindo 
de 2Q Secretário, procede à lel,tum 
da ata da sessão anterior, que, 
posta ern discussão, é sem dt:ba.te 
aprovacta. 

Expediente 
Parecer _ n. 3, de J 9'ô0 
Da Comissão de Constituição e 

Justiça, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n~ ,1~1, de 1959 (na pá­
mara n9 3.842, de 1958) que revi­
gora o prazo àa, lei que àete;mina 
a tradução do livro "Quem Deu 
A'sas ao Ho;nem", de Henrique 
Durnont ViUares. ' 

Relator: Senádor Menezes-Pimentel. 

O projeto de lei, no Senado n" 131, 
de 1959 e na Câmara dos Deputadoo 
nY 3. 842-B de 1958, em virtude de re­
querimento do nobre Senador Villas­
Bôas, teve sua discussão adiada, ern 
Plenário, a fim de ser ouvida esta Co­
missão. 

O projeto em aprêç:o visa a 1 evigo­
rar o prazo de a vigência da lei nU­
mero 2. 511 de 22 de outubro de 1955 
qu-e determina a tradução e impressão 
nos idiomas francês e inglês do livro 
"Quem deu Asas ao Brasil" de autoria 
de Hendque Dumont Ville,res. 

:Do ponto de vista jurídico e constt­
tucional nada contém que possa im­
pedir-lhe a tramitação. 

Somos, por isso de parecer que me­
rece ser aprovaào. 

Saia da.s Comissões, em 1 ~' de feve· 
reiro de 1960. - Lourival Fontes, Pre­
sid-ente. -Menezes Pimentel, Relator, 
- Jefferson àe Aguiar .. - Benedito 
Vallad.ares. - Dctniel Kr1egffl'. 
Milton Campos. - Attilio Vivacqua-. 

Parecer n. 4, de 1960 
Da Comissão· 4e constituição e 

. Justiça, sôbre o Veto nP 9, de 1959, 
do Prefeito do Distrito Federal 
aposto ao Projeto àe Lei nP 2'10·A~ 
de 1959, da Câmara do Distrito 
Fedffl'al, que autoriza a abertura 
dos créditos especiat.s que mencio­
na e dá outras providências. 

Relator: Senador Milton Campos. 
iFoi aprovado na Câmara do Distrito 

Federal, e remetido ao Pnfeito, o 
projeto de lei nY 270-A, de 1959, n.:J 
qual se autorizava o Prefeito a abrir 

\ 
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vários créditos. Além disso, instituia­
se um sistema de pensões, nos tênnos 
do art .. 4~' -assim redigido: 

Art. 4" A cada um dos pensionistas 
da Casa dos Artistas .será ooncedirta. 
uma pensão mensal de mil e -quinhen­
tos cruzeiros". 

Ao sancionar a proposição, o Pre· 
feito vetou êsse a.rtígo e, em data '7 cte 
dezembro de :1959, aqui recebida. no 
dia seguinte, encaminhou mensagem 
ao Senado, a qual foi lida na 5essãó 
do mesmo dia 8. o processo me fOI 
distribuído no diu 12 e me veio às 
mãos após às .férias parlamentares, 
durante as quais se suspendeu _o pra­
zo para apreciação do veto .. 

As razões em que se funda o Pre­
feito são, em resumo, as seguinte.s: 

a) não se 'contesta o méritp. da 
Ce.sa dos Artistas, que merece o amd­
lio do Poder Público. Por ísso_mesmo, 
êsse auxilio já é Prestado: no Orçã­
mento -d·e 1959, teve subvenções no va­
lor de Cr$ 750.000,00 e, no de 1960, 
conta com um milhão de cruze-iros. 

b) &se auxilio é o normal, tanto 
na Uniã.o como nos Estados e Muni­
cípios _e, no Distrito Federal, há lei 
(p_P -804·, 'de 1954) regulando o paga­
mento das subvençôes, de modo a pos­
sibilitar à administração e físca.!-ização 
neceSsária ao b-om emprêgo do .auxílio. 

c) No caso do artigo vetado, não 
seria a •Casa dO!i Ar.tísta.s Q. benefida­
da e slm os .seus pensionistas; e isto é 
inconveniente, porque nem permite. o 
cálculó da despesa. e, além disso. der­
rogaria a lei municipal citã.da, · impos­
sibilitando a Pred"eitura de ze!ar pela 
correta 'aplicação da subvenção. 

'Dessas razões .decorre, implicit.r.­
mente; que o Prefeito receia' justi'fica· 
damente que a pensão, tal como está 
concedida, e com a ilimitação em que 
se enuncia, deixaria o critério da ou­
tor~ do benefício não ao poder con­
cedente ·(Câmara ou Prefeitura) e sim 
a terceiro - a Casa dos Artistas, a. 
qual, com o admitir o pensionísta, es­
taria concedend-o a pensão. 

Os fundamentos do veto são proce­
dentes ·e dai o parecer pela. sua apro­
vação. 

Sala. das Comi..<:!Sões, 19 de f.eve:reiro 
de 1960. - Lourival Fontes~ Presiden· 
te. - Milton Campos, Relator. 
Dant,f:'l Krieger. - Jefferson de 
Aguiar. - Menezes Pimentel. - Rui 
Palmeira. - Attilio Vivacqua. 

Parecer n. 5, de 1960 
Da Comissão de Constituição e 

Justiça, sôbre o Veto do Sr. Pre­
feito do Distrito Federal ao Pro~ 
jeto de Lei n9 .190-A, de 19-59, _da 
Câmara do D_istrito Federal~ que 
orça a ·despesa e fixa a Despesa 
d~ Distrito Federal para o exer­
cício de 1960. 

Relator: Senador Rui Palmeira. 

O Sr. Prefeito do Distrito Federal, 
na forma do § 39 e para os fins do 
S 49 do art. 14, da Lei n9 217, de 
15 de janeirO de 1948 _(Lei Orgânica 
rio Distrito ~Federal), vetou, parcial~ 
mente, o Projeto de Lei n9 190-A~59, 
da Câmara do D~st.rito Federal, que 
orça a Receita e fixa a Despesa dO<­
Dist"rito Federal para o exercício fi­
nanceiro de 1960. 

II. Sendo o veta parcial, e, poden­
do a Comissão, nesta hipótese, con­
cluir de maneira diferente em rela­
ção -a cada disposição vetada, resol­
vemos~ para melhor metoclizar o as­
sunto, confrontar, um· a um, os dis-

positivos vetados e as razões do veto, 
emitindo, prontamente, em cada caso, 
o uosso ponto de vista. 

Assim, passemos ao exame da ma­
téria: 

lii. Verba 100 - Prefeito 

Código Local 3319·3 

Redação do projeto 

"Subvenção especial à Superinte_n­
dência de Urbanização e Saneamen­
to - SURSAN (3~ anuidade): 

a) Saneamento e retificação dos 
rios; vaZões, e outras obras, de 
acôrdo com· a lei n9 899-57 ~ 
Cr$ 230.000.000,00; 

iJ) Desmonte do morro de Sto. 
Antonio - Cr$ !00.()00.000,<10; 

c) P'ara abertura de túneis e 
obras . complementares - Cr$ .. 
300.000. GOO,OD'; sendo Crp ...••• 
1100. C:DO. OOO,OD< para o túnel Uru-
auai-Gávea; · 

d) Urbanização da orla marí­
tima do Calabouço, do morro da 

Viúva, inclusive enrocamentos, atêr .. 
ros e_ obras complementares .• 
CrP 3C0.000.000,QO; 

e) Para obra da Av. Perimetral 
Cr$ 400.000.000,00: 

f) Para obras da Av Radial 
Oeste - Cr$ 200.000.0ÓO,M; 

• g) Para obras de viadutos e 
passagens de níveis - Cr$ .... 
200. ooo .ooo,oo; 
h) Para atendimento· de -outras 
obras de ac6rdo com a Lei -
Cr$ 273.000.000,Qo: 

i) Para urbanização do Parque 
Uruçumirim - Cr$ ............ -
200. 000. 000,00; 

j) Para construção . da pista ele .. 
vada sôbre o Canal do ·Mangue 
- Cr$ 100.000.000,00'. 

Incidência do veto, em grifo. 

RAZOES DO VETO 

Justificando o veto aos dispositivos 
grifados, diz o Prefeito, em ~íntese: 

"A Lei n!? 899, de 28 de noverhbro 
de 1957, que criou a SUR'SAN, ins .. 
tituiu o Fundo Especial de Obras 
Públicas, destinado a prover e finan­
ciar a execu~ão do ''Plano de Reali­
zações "discriminado no 1art. 39 da· 
quela· lei; competindo ao conselho,.. de 
Administração do mencionado órgão 
a_ atribllição especial de "aprovar os 
planos anuais de trabalhó" e "votar 
a proposta orçamentái-ia de cada. 
exercício, bem como as suas altera~ 
ções. Ao Presidente do Conselho, por 
sua vez, compete "apresentar à apro­
vação do Prefeito o orçamento anual." 
Ora, se o legislador procura detalhar 
o plano mais necessário ao desen­
volvimento das grandes obra:s de que 
tanto carece a Cidade, como 'o fêz 
experimental no artigo 39, já citado, 
não pode a Lei Orçamentária, pelas 
suas características próprias, modi­
quais têm caráter permanente e só 
ficar dispositivos de lei especHtl, os 
podem ser alterados :por outra lei da 
mesma híerarquía: 

A prevalecer a discriminação do 
Projeto, estaria a SURSAN sem 
quantitativo para ocorrer aos encar­
gos, inclusive com desapropriações, 
alugueres de suas dependêncais, lo­
ca~ões de equipamentos P. materiais, 
despesas de expediente e, enfim, o 
órgão pràticamente não poderia fi­
cionar duarnte o ano de 1960. 

Os Vereadores,· ao votareJ\l à tlis­
criminação das obras da SURSAN, 
olvidaram-se, igualmen~ dos, sei-viços 
a cargo do Departamento de Esgotos 
sanitários. 1tste Departamento, que 
está realizando importantíssimo tra­
balho, estendendo aos subúrbios a 
rêde de esgôtos sanitários, não po-
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deria, em 1960, continuar a realiza­
ção de seu programa,. 

A discfiminação é contrária aos 
objetivos da Lei 899 e,. por conse­
guinte, aos olnterêsses âo Distrito Fe­
deral. 

!.Além disso, há, na espécie, flagran­
te inconstitucioilalidade, diante .do. 
conflito entre a lei esepcial e O pró~ 
jeto de lei orçamentária. · 

IV. Verba 60 - Secretaria-Geral 
·de Saúde e AssiStência 

Có_àigo local - 3602. 
Redação do projeto. 

"Para atender .. s· despsas dê es­
tudos, projetos e construção de pavi­
lhão necessário para a fabrica-ção de·. 
Vacina Salk, contra a poliomielite". 
rncidência do veto. 

1 
Em grifo. 

Pela aprovação. do veto. -

RAZóES DO \'ETO 

Argumenta· o Prefeito, justifican­
do o veto. que a vacina Salk não é 
a únic:a que existe contra a polio­
mielite. : Atualmente, estão tendo 
grande aceitação vacinas orais de 
mais fácil emprêgo e menos di;pen­
dio~as. 

lt mais conveniente aos interêsses 
do Distrito Federal que a Secreta­
ria Geral de Saúde· e Assistência pos­
sa fabricar a melhor vacina contra .a 
poliomielite e não, forçosamente, a 
S'alk. 

Pela aceitação do veto. 

V. Verba 607 - Departmaento de 
Assistência Hospitalar - DAH 

Código local - 2228. 

Redação do pr.ojeto. 

"Seringas de vidro, empolas vazias, 
termômetros. lâminas, lamínulas e pi ... 
petas d:;;: vidro" 

Código locai - 2220. 

Redação do projeto. 

"Seringas de vidro, empolas vazias, 
tP.rmômetros. lâminas, Jaminulas e 
oi.petas de vid-:-c par o Hospital Geral 
11r:cha Faria." 

Oé·digo lcca! - 22'.29-a 

Rc-àação do projeto: 

"Seri-nga.f< de vidro, ampôl-as Va·. 
zi.as. tennêmf•tros, lâminas, linul'as c 
pip~tas de vidro para o irnstituto 
p,;:-,sJeu:r" . 

Códig-o lccal -· 21229-b 

Redação do projeto: 
"S·eringas de vidro, a-mpôlas va­

zias, termômetl'os lâminas, laminul.l.s 
e pirp-etas de vi-dro para o Hospital 
GP-túlkl \T<RI"'!!'aS" 

CódilJ'O Iocàl __:_ 2i229-c 
Redaçqo do projeto: 

•"Seringa·s de vidro, amrpôl·aS va­
zi-as, termômetro:; lâminas, laminulas 
e pirpetas de vidro para -o Hospital 
Souza Aguiar. '' 

Código loca-I - 2:229-d 

Redação do projeto: 

'":Seringas de vi-dro, ampôlas va, .• 
zias, termôme-tros ·lâm~n~s. 1-amínulas 
e n::netg,s rl.~ vidro ipa.ra o Dispen­
sário do Méi:er .· 

Verba '6,08 - Depp,rtamerlto Mimt- , 
cipal da Criança e do Adolescente . 
- D. M.".c. :A. 

Código lDca~ - ~224 

Redação do. projeto: 

'".Seringas de vidro, ampôlas va­
zi"a:s, termômetl'OS, 1ârrünas, 1aminu­
las e pip·ertas". 

C-ódigo local -. 222'5 
Redação do projeto: 
"Sering-as de vidro, ampó.las vaziaS, 

rbermêmetwcJ_s! lâlrninas1 .. la:mínulas e 
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pipetas pará': O Hospital-"'Geral 
~'li:;'; .. 

Je. culo.!j e 
iiiços e 

équip"arrioentos 
Distritos. 

para os Ser~ cação e Cultura, os seguintes créditos 
1 especiais: 

Código looal - · 2Qai6 
Redação do projeto': 

"r.Sieringas de vidro, ampôlas va­
zbs, tel11llômétros, lâminas, Iamínn­
la::; e pipet.as para a Maternidade 
Fer.nand-o de ·Maga.:lhães''. 

·Verba €•0•9 - Departamento -de Ht~ 
gie:ne :-- . JDIHS 

CódigO. locaf - "2!2r.M 

Redação do- projeto: 

"Seringas de vidro, 3!rrlpôlas va­
zias, bermômetros, lâminas, lamínu­
l'a.s e pdpetes de Vidro''. 

Verba 6'10 - Departamento de Ttt­
berculóse. 

Có1digo local - 222'4 

Redação do projeto: 

'''\Seringas de vidro, ampôlàs va­
zias, termô::netros, lâminas e I.amí­
nulas .para o Laboratório Central de 
Tuberculose". 

Verba €111 - Departamento de A~-
sisténcia Social - DIAS. 

.Códi-go loca·! - 2223 

Redação do projeto: 

"Seringas de vidro, a.mpôlas va­
zias, termômetro..s, lâmiP...as, 1amínu­
las". 

Ve:r>bf!: 16·12 - Coordenação de Pre­
venção e Assistência do Câncer -
soe. 

Oódigo looal - 2220 

Redação do projeto: 

"Seringas de vidro, ampôtas va­

zias, lâminas lamínulas, pipetas e 
termômetros''. 

Incidência dos vetos. 

Em grifo. 

RAZÕES DOS VETOS 

L€mbra o IPref.eito que as seringas 
d·e v:ldro estão cain'do em desuso co­
meçando a preval·ecer o emprêgÔ do 
pl~tico, inquebrável, de duração ili­
m'l ta da. Seria, assim, mais inrberes­
ante pa~a a A:dministração, dispor 
de .autonzação para adquirir as se­
ringas considera·das mais aconselhá­
veis. 

A favor dos vetos. 

ViL Vei'ba 1600 - Departamento de 
Higiene ~· D. H. S. 

Código loca.J - 2263 

Redação do projeto: 

'"Para aquisiçã,o de vacinas, ·soros 
e antibióticos para combate ao Téta­
no, Coquelucht?, Difteria, Febres Ti­
fóidc, Varíola." 

Incidência do veto. 

Em grilo. 

RAZÕEs DO VETO 

IA P!'efeitura, informa o Gove'rna­
dor da · Gldade, não precisa adquirir 
as .vacinas em te1a, .pois ji fabri'ca, 
hav:endo, porém, a possibilidade de 
se torl).ar necessária a aqui.siçáo de 
outras vacinas, soros e antibióticos. 

O véto se justifica. 

VIl. Verba 700 ·- Secretaria Ge-
ral de Viação e Obras 

Código ~ocal - 34'211 

Redação do proj:to: 

";para. serviços de limpeza, desobs­
trução e conservaç·ão de ·rios, canais 
e galerias de águas pluviais, inclu­
-sive mão-d-e-obra, aluguel de veí-

Incidência do vetom. 

'Em grife. 

Jj:.-\ZÓFs ·D'O V'E'ro 

.A .. d.otação é' útil e deV1e ser man­
tida, .concm1da o Prefeito, uma vez 
"Q''..12 e·sooimada da limita-ção que po­
deria torná-la pl"ejudicial aos inte­
l''t·ses ' da ·Bidrade. 
· .Náo 'sft,o' apenâs os Serviços e Dis­
tritc:S da S:ecretaria-GeTai de Viação 
e Obras que realizam serviços de lim­
peza, d-eso·bstrução e conservaçã-o de 
rios, canais e ga-lerias de águas pln­
viai's; outro-s setores da mesma Se­
Cl'E•!:·a.r1a-Geral rea·lizz.m idêntico tra­
ba.Jllo. :A. prevalec:cor o dispositivo 
w:~tRdo serifum. prejUJdica'd:os muitos 
pcntc·s da cidade diversos dêsses se­
Lare...:. 

:Pela manuten~ão do ve·to. 

IFscola de Enfermagem Wen:eslau 
Braz de Itajubá _ Minas Gerais para 
cc.nstrur;ão de seu novo ed'rfi'cio - C'r$ 
2.-c<:·C'.GOO,{:O (dois milhões de cruzeiros) 

Escola de Enfermagem do pará, em 
Belém - Pará - Cr$ 2.o.nn.'OÜO,Oü 
(dois milhões de cruzeiros) . 

Escola de Enfermagem Hermantina 
Beral.do de Juíz de Fora _ Minas Ge­
rais - crs I.o-~n.ooo,C.I)' (um milhão 
de cruzeiros) . 

Facu:Jdalde de serviço social de .Juia 
de Fora ~ Minas GE.'tais - Cr$ .... 
1. CO), OOO,CQ f um milhão de cruzeiros) 

Parecer n. 7, ele 1960 
Redação para 2ª" discussão 

'Projeto de Lei do Senado n? 
de 1958. 

Relator: Senador Ary Viana. 

do 
27, 

A Comissão apresenta a redação 
para 2~ discussão (fls. anexas) do 
Pmje~o de Lei nQ 27, de 1958, origi­
nário do Senado Federal. 

WiDI. Oomo se v·erifica, do ex~ 
·p05to, consi·deremos 'boas as razões 
ofereci'daz pelo Sr. IPref.eito do Dis­
trito Fed·e;.·a.l para v.etar os dispos·i­
tivos as~-lnalado.s -os quais, em ,no350 
entend·er, ccrntrar>i•:tn. €1fetiJrom·elllt•e, 
os int·en§ss:s da Cidade. Sala das Comissões, em 2 de fe· 

por- ve:eiro de 1960. :ítss:es vetos ·parciais merecem, 
tant.c, todos êles serr mantidos. 

:É o na~so parooer. 

Sala das Comissões, 1. 9 de feverei­
ro de 1'9'6l>. - Lourival Fontes, Pre­
si:dente. - RUi Palmeira, Relator. 
- Benedicto Valladares. - Milton 
Campos. ;_ Jefterscm de !Aguiar. 
- Menezes :Pimentel. -.Daniel 
Kriege;·. Attilio Vivacqua. 

Parecer n. 6, de" 1960 
Redação final das· emendas do 

Senado ao projeto de Lei da Câ­
mara n.9 98, àe Hl59. 

!Relator: Senaldor Menezes Pimentel. 

A comissão apresenta a redação fi­
nal (fls. anexas) das emendas do Se­
nado ao Projeto de Lei n.0 98, de 1959 
Ide iniciativa da Câmara dos\ Depu­
tados. 

\Sala. da.s Comissões, em 2 de feve­
reiro de 19>80. - Afonso Arinos, Presi­
dente eventual. - Menezes Pimentel, 
Relator. - Ary Via.n;na... ~ Joaquim 
Parente. 

M"=O AO PAR.ECiE:R N.' 6, 
D!E 1960 

Redaçâo final das emendas do 
Senado ao projeto de lei da Câ­
mara n.9 S'3, de 1959, que autoriza 
o Poder Executivo a abrir, pelo 
MinisU.rio da Educação e cultura, 
créditos espeCiais destinados a Es­
cola de Enfernuigern Wenceslau 
Braz "'de Itajuba, d Faculdade de 
Serviço social de Juiz de Fora e a 
t<.;scoln. àe Enfermagem Hermanti­
na Beraldo, de Juiz de Fora. 

EM·E!NID·A N .9 1 

Ao projeto (!Emenda da Comissão 
de Redação) . 

Dê-se à ementa do projeto a seguin­
te re:::iação: 

lA utori.za o POOer .EXecutivo a abrir, 
pelo Ministério da Educação e cul­
tura, crélditos especiais destinados às 
'Escolas de Enfermagem Wenceslau 
Braz, de Itajubá, do pará, em Belém 
e Hermantina Bera1:do, de JUiz de 
Fora, bem como à Faculdade de \Se••­
viço social de JUiz de· Fora. · 

EMíE!NlDA N .0 2 

Ao trt. I.Q (Emenda n.<? 1, do Ple-
nário). · 

Dê-se a êste artig-o a seguinte re~ 
rctação: 

Art. J.Q. Jt o Poder Executivo auto­
rizado a abrir, pelo Ministério da !Edu-

Afonso Arinos - Presidente even­
tual; Ary Viana - Relator; Mene­
~es Pimentel - Joar;;J:.im Parente. 

ANEXO AO PARECER N' 7, DE 

Redação 
Projeto de 
de 1958. 

1960 

para 2:J> Discussão do 
Lei do Senado nQ 27, 

Assegura aos cafeicultores direito 
financiamento especial na Car­
teira de Crédito Agrf!.cola e Industrial 
do Banco do Brasil e dá outras pro­
vidências. 

o Congresso Nacional décreta: 

Art. 1 <? - E'· assegurado aos ca­
feicultores direito a financiamento 
especial na Carteira de Crédito Agr=J.­
c.o!a e Industrial do Banco do Brasil 
(CREA.D, com o fim exclusivo de 
substituição total ou parcial de suas 
lavouras cafeeiras por outras ativi· 
dadcs agrl).colas ou pastoris, prêvia~ 
mente ap. ovadas pela dita carteira, 
respeitadas as .! peculiaridades das 
propriedades e da região. 

Art. 2<? - o limite máximo do em­
préstimo a que se relere o artigo 
anterior estará condicionado, em 
cada regiáC·, ao orçamento das des~ 
pesas necessárias . para. erradicar e 
destacar os cafeeiros, arar e gradear 
o solo, 'bem como para os serviços 
de conservação do mesmo. 

Art. 3Q - A critério do Banco do 
Brasil, é facultado acs cafeicultores 
que contrat!J.-am empréstímos na 
CREAI em penhor da safra de ca.­
fé, "incorporarem, suas dívidas ao fi­
nanciamento previsto nos artigos pre­
cedentes na proporção dos cafeeiros 
errâdlcados, ·para liquidação no pra­
zo previsto no art. 4<?. 

Art. 49 - O débito assumido pe­
los cafeicultores beneficiados por esta 
lei será liquidados em 5 (cinco) prse­
tações anuais, iguais e sucessivas, 
a juros de 7% (sete por cento) ao 
ano, vencendo-se a primeira em 31 
de outubro do ano imediatmaente 
seguinte ao daquele em que houver 
sido concedido . o empréstimo. 

Art. 5<? - E' assegurado aos ca-
feicultores que hajam erradicado 
suas culturas cafeeiras e preparado 
convenientemente o teneno para no­
vas atividades agrícolas. ou pastoris 
direito preferencial e financiamento 
normais de custeios destas· últimas. 

Art. 6<? - Esta lei entrará. em vi­
gor na data de · sua pUblicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

Fevereiro de 19610 

O ~SR. PRES!D ENTE: 

Está finda a leitura do expediente, 

Não há orador inscrito.. (Pausa) . 

O SR. LIMA TEIXEIRA: 

(Não foi revisto pelo oradór) · 
Sr. Presidente, tenho recebido, da 
Academia Rural dos Fornecedores de 
Cana do meu Estado, vários apêlos 
endereçados ao Instituto ·do Açúcar 
e do Alcool; e todos relativos ao alto 
custo da produção. 

Recordo-me, que um dos aspectos 
mais focalizados entre os que se de­
dicam ao plantio da cana é o que 
diz respeito à falta de braços. O ho­
mem que vive da lavoura canavieira 
ou de qualquer outro trabalho rural 
não se está fixando no campo, por­
que, com os preços pagos pela. matéria 
prima fornecida às usinas, os fazen­
deiros não dispõem de meios· para me­
lhor remunerar seus trabalhadores. 
Assistimos, então, ao deslocamento 
dêsses agricultores para as cidades, 
onde os salários são mais compensa­
dores ,onde os agricultores encontram 
a terrível concorrência da PETRO­
BRAS ,a qual remunera muito bem 
ao passo que, os trabalhadores, fazen­
deiros não podem fazer o mesmo. 

No meu Estado, a 1 produção de cana 
de açúcar tem decrescido. O Instituto 
do Açúcar e do Alcool fixou, há mais 
de oito anos o limite de 1. 800.000 sa­
cas que a Bahia não alcança. Per­
guntar-se-á por que motivo a Bahia, 
que possui terras magníficas ,sobre­
tudo na. região de Santo Amaro, com 
as propriedades do famoso massapê, 
terra de grande fertilidade, não con­
segue alcançar êsse limite. Enquanto 
isso, S . .Paulo, que há dez anos pro­
duzia 4. 000. i30Q de sacas de açúcar, 
hoje, produz 27.000.00. Por que a 
Bahia que, no passado, foi o Estado 
de maior produção de apúcar, hoje se 
encontra no quinto lugar? 

Sr. Presidente, entre os múltiplos 
fatôres que trago ao conhecimento do 
Senado, ressalto a concorrência da 
Petrobrás, que retira das fazendas ês­
ses. trabalhadores, pagando-lhes salá­
rios altos. Como se sabe, o petróleo 
é encontrado no Recôncavo Baiano, 
onde se acha mas plantações de cana 
de açúcar. Vê-se, então, o fazendeiro 
a braços com sérias dificuldades ao 
ver seus trabalhadores se dedicarem 
à exploração petrolífera. 

o preço da tonelada de cana de 
açúcar permanece o mesmo de há qua­
tro anos e quando se fala, em rea­
justá-lo quase que irrompe uma re­
volução em nosso País. Um quilo de 
farinha, entretanto, custa duas vêzes 
mais. No entanto, a lavoura do açú­
car é industrializada, dispendiosa, en­
quanto a farinha de mandioca sce ob­
tem de maneira a mais rudimentar. 
Além disso, não há motomecanização 
da lavoura. Exceto em algumas re­
giões do Sul, especialmente em São 
Paulo, no Norte e no Nordeste ainda 
se aplicam os mesmos instrumentos 
agrícolas rotineiros, antigos, antiqua~ 
dos, inadequados à época em que vi-
vemos. · 

E quando vejo falar, há poucos dias 
li, que as fábricas de automóveis no 
Brasil vão também produzir .máquinas 
agrícolas, especialmente tratores, vem­
me logo à mente o absurdo que se 
pretende levar a efeito.· Em vez de 
construirem tratores de esteira, com 
mais poder de tração, e mais firmeza 
na barra, essas fábricas anunciam pe­
los jornais que vão iniciar. a constru­
ção de tratores co mrodas de borra­
cha, que não se prestam aos terrenos 
duros como, por exerriplo, o Massapé 
da área do Recôncavo Baiano. Te­
nho prática e conheço êsse setor; 
Quando recentemente estive em São 
Paulo integrando uma caravana de 
Senadores, a indústria automobilística 
cogitava de transformar algumas fá­
bricas para produção dêsses tratores. 
Fiz ver então que não deviam incidir 
no êrro- de fabricar os de rodas de 
pneumático porque não se adaptavam 
às terrns do Norte e do Nordeste, es­
pecialmente. _f, 

I 
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9 Sr .. _C[Liado de ccistro - Permite 
r. Exa. um aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA -Com 
lUito praz.er, nobre colega. 

O Sr. Caiado de Castro - Estou 
companhando com tôd.a a atenção 

LJI/1.1"\IV LJV \JVI~UI"".t:.VVV 1 ... 1"\\JIVI'\1/'\L \"""'CyrtU IIJ 

vinte mil, é lastimáveel considerar­
se que terilos maiS de dois milhões 'de 
estabelecimentos agrícolas para uma' 
quantidade tão infirna ,de máquinas. 

número il15uficiente pela a v·ot~ção 
des2c.IS matérias em p:mta. 

Passa-se á 

rt::_Vt:rt:IIU Ut:: 1::1UU 1.&./. 

curso proferido Pelo Sr. Presidente 
da. República na. reunião ministerial 
de 1 Q d-o mês em cUrso. 

Está encerrada a sessã;o. 

(Levanta-se a sessão às 21 ho .. 
ras e 35 minutos) ... 

discurso de V. Exa. e muito sa­
isfeito por ver a orientação que v. 
:xa. está tomando e a tese que está 
leJendendo. Healmente, é muito 
nais interessant.e produzir tratores 
lo que êsses automóveis pira pas­
ageiros que estão fabricando custam 
) dôbro ou mms que o dôbro dos 
:arras estrangeiros. Veja V. Exa.: 
un carro Mercury, último tipo, ao 
:âmbio de duzentos cruzeiros o dó­
ar, chegarja no Brasj1 mais bar a to 
lo que um desses carros nacionais 
[Ue não têm a têrça, a quarta ou a 
lUinta parte do valor da Mercury. 
~stamos abarrotando o mercado na­
ional com carros tipo nacional, mas 
1ue na realidade trazem quase oi­
enta ou noventa por cento de ma­
;erial estrangeiro, quando deixamos 
~m abandono, como V. Exa. diz 
>s tratores, as máquinas agrícolas. 
:tuero dar a V. Exa. meus caloro­
:os cumprimentos pela tese que está 
:iefendenedo com tanto brilho E. 
lportunidade. 

O Instituto ·do Açúcar e do Àl­
cool, que poderia interessar-se em 
promover essa mecanização, não t 

tem feito. "Eis por q_ue, agora,· desta 
tribuna, transmito o apêlo dos· plan .. 
tádores de cana da Bahia, pedindo, 
ao mesmo tempo, que aquela enti­
dade leve em consideração o alto 
custo da produção da cana de açu­
car e providencie pagamento mellior 
da tonelada de cana aos que se de·· 
dicam a essa lavoura. 

Discu.ssãÔ. única do Requerl­
m:'nto n 9 9, d'e 1960, do ·sr. sz­
nador JefDerwn de Aguiar, PJ· 
dindo a transcrição nos Anais dó 
Somado do dis-ernso proferido pelo 1---------· 

O SR. Lli\'lA TEIXEIRA Obri·· 
~ado a V. Exa. 

Sr. Presidente, dizia eu que êssE 
tipo de máquinas apropriadas ao 
B.rasD, às terras que possuímos, c 
;rator de rodas pneumáticas só ser­
ve para puxar carretões, para con­
iuzir o produto da lavoura para o 
:;~ôrto de embarque. Quando se quer 
um trator · para revolver a terra. 
·sse não pode ser o de rodas pneu­
máticas, tem . que ser o de esteira 
~arque é o que se presta melhor à 
;ração, ao trabalho dos terrenos du­
·os e proporciona maior rendimento. 
rnfelizmente, não compreendo como 
se insiste no êno, produzindo um 
tipo inadaptavel ao nosso meio. 

Desejo aqui relembrar outro fa­
;or que tem con tribuido para o de­
:oànimo e descrença dos que se de­
iicam ao amanho da terra e espe·· 
cialmente dos agricultores de cana 
ie açucar. concorrendo, ainda, gran .. 
:iemente, para o desestímulo aos ho­
mens do campo. Refiro-me à falta 
ie assistência social ao trabalhador. 

Quanto a mim, não me arrependo 
dos apelos insistentes que dirigi zo 
rnstituto do Açucar e do 1Alcool, no 
sentido d~ construção de arobula· 
tórios, em todos os Estados produ­
tores da cana de açucar. 

Hoje, possui a. Bahia um · dês.ses 
ambulatórios de assistência ao tra­
balhador e à sua família, bem corno 
llffia escola rutal; e estou seguro· de 
que o amparo, dado ao homem do 
campo, impede que êlC se afaste do 
meio rural, à pro.::ura da cidade. onde 
os salários são maiores. 

Se, por outro lado, proporcionar­
mos ao trabalhador a possibilidade 
:te' construção da casa própria, mes­
mo modesta, ao lado da qual dis .. 
ponha de pequena ârea para o plan·· 
tio de feijão e mandioca, estaremos, 
realmente, prendendo o homem ac 
campo, estatemos impedindo se afas­
te da lavoura e se desobrigue dessa 
tal'ef'a!, ainda muito precária ·~ 
nosso meio. " 

No meu Estado, êsses apêlos são 
constantemente dirigidos ao Insti­
tuto do Açúcar e do Alcool, para 
que, quanto antes, organize, no in­
terior, através das delegacias dessa 
autarquias, as patrulhas mecaniza.., 
das. Poderão favorecer os fa.zen-· 
deiros no trato da terra, no revolvi~ 
menta, na secagem, no plantio, ba·· 
rateando o custo da produção. In­
feJjZ11lente, isso não se faz. 

Fala-se muito ,em' mecanizaçã)Üo,, 
mas, lamentavelmente, possuindo ·o 
Brasil apenas ciinqüenta mil trato~ 
res e. em funcionamento apenas 

lfá poucos dias, assistí pleitearem 
Ob trabalhadores das lavouras de 
cana melhor salário e se não me 
engano, o Instituto do Açúcar e do 
Aicoof concordoU em dar o a umen .. 
to, que, entretanto, não abrange os 
produtores da matéria prima,, c<l 

quais, infelizmente, não têm tido o 

Sr. Pre3id-ente d.a República ·na 
I'euuiáo mini-?Wrial de 1" dJ. mêG 
em curso. 

Sôbre a meoJ. r-e·qua:im::nto que v.a1 
ser lido. 

· E' lido o seguinte 

Requerimento n. 1 O, de 1960 
R'ê'~l'-o:··&m:J,3 a V. Exa. o ad:a.­

m.::ntõ - para a Gessào ordinária· dn 
próxim-o di.a 3 - da discuc.<:ã·J e vo­
tação do Requ.:;rlJnento- n,_, 9, doe 1:160, 
em que é oolicitada 'o. transcrição na:~ 
Anais do Senado do di.scurso profe­
rido pelo Sr. PrciSldent-e da Rcpú­amparo devido. 

.... blioo, em rv do corrt:nte mês (Reg., 
1l:sse o apêlo que endereço àquela e.rt. 212, IV, y), no.s tê1·mw do o.rt. 

autarquia, na certeza de que seus 27·1, b, do Re-gimento Int~rno. 
dirigentes atenderão, de logo, para 
êsses fatores gue, atendidos, con- 'S:lla das Ses.sões, em 2 de f·ev.er~lro 
correrão grandemente para o· in- de 1960. - Jefferson de Aguiar, Lid0r 
cremento da produção no meu Es- da Maicria em exercício. 
tado, quais sejnm irrigação, aduba­
ção, mecanização <_ia lavoura e as·· 
sistência social ao trabalhador. 

O SR. CAIADO DE. CASTRO: 

Quando se estabelecer o equilíbrio - Pela ord-em, Sr. Pre>id-ente. 
O SR. PRESIDENTE: entre os que procuram desenvolver 

a produção da terra e os que pos­
suem as fábricas, estaremos cami- - Tem a palavra, pela ordem, o 
nhando na estrada certa. nobre Ssnador Oaiada d.e Castro. 

~' .sr. Presidente, quanto tenho 
a dizer no momento, em tôrno de 
indústria que no Norte e no Nor­
deste precisa ser amparada, porque, 
no sul, já goza de ambiente propí·· 
cio ao desenvolvimento. O Estado 
de São Paulo, que produzia, há dez 
anos, cerca de quatro milhões de 
sacas, hoje\ alcança vinte e cincc 
milhões e o meu Estado, antes c 
maior produtor, atualmente produz 

apenas um milhão e seiscentas mil 
sr•~as. (Muito bem,· muito bem) 

O SR. PRESIDENTE: 

- Não há outro o:rador inscrito. 

Pas..."-1-.s-e h 

ORDEM 00 DIA 

.AB duas pl.'imeiras matérias cons~ 

fp.ntes ·do avul&'1 estão em fase de 
votação. São as segUint€6: 

COntinuação da votaçãD, em d1~~ 
cuG.5ão únka, do -veto n,_, 8-59, de 
Prefeito do Distrito F\ederal, ac 
'Pro}eto de Lei n~' 15-B, de 1959, 
'da C'àm-J.ru do o:strito R:der.al, 
que eStende aoo clvk; e militare.s 
CJ.ue menci-oo.a o.s benfíci.os da Lei 
n"' 31, d·e 31 de outubro d·e 1947, 
e :Lsenta d-e pagamento doG imw 
pastes de tronsmiGSão ·3 predial 
tiS m-embros da DelegaçáQ do Brc­
sil que disputaram na Suécia o 
Campeonato Mundial de Futebí:Jl, 
tendo parerer n"' 859, de 1959,. da 
Co~ão de Constituição e Jus­
tiça, favoráv-el ao veto aos arts. 
29, 3?, 4\ 6?, 7·9, 3", !)9 e 11 e 
callfnt::lo c.o r€ferente ao art. 
10. 
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Votação em .segunda àiscw;são 
do Projeto de Lei dJ Senado nQ 
28, de 1959, de autoria dp Sr. 
·Sen-ador Silvéstre Périclm, que 
institui o "Dia de Deodol'o" 
(aprovado em 1.a discussão em 
22 do mês em cuiGO) , tend:> PJ.­
r.ecerm. f?.lv•oráv·e-ls (n.s, 892 e 
893, de. 1959) das Comissões: de 
Constituição e JuGtiça e d-: Eçlu­
cação e Cultura. 

A lista de presença acusi o com­
pa!'OCimento de 25 Srs. Senadores, 

O SR. CAIADO DE CASTRO: 

<Pela ordem - Sem revisão do ora­
dor) - Sr. Presld-ent.e, am-anhã Der­
mina o prazo para a votação do Vi!to 
do Sr. Prefeito do Distrlto F.:deral. 
83 não me falhrt a m-emória o prazo 
é CGnt.a.do de hora a hora, nesoos 
condições, ao ser inicW.da a Gessáo de 
:ltnanhà, já. se teria esgotado. 

P-ergunto à Mesa se nã;o seria o 
caso de d·-edJ.rar, dtGde agora, que 
o prozo exl?irou. <Muito bem) 

O SR. PRESIDENTE: 

--: Resolv-.:·ndo a QU'é~tão C.·e ordem 
suscitada ~lo nob1<e Senador Caiado 
de -Castro, informa a MeGa que _o 
prazo para api'E'ciaçã<J do veto é de 
trinta dia5 e sé ee extingüirá ama­
nhã., quando a matêrJ:a voltará. à 
Ord>Cm .do Dia. (Pausa) 

Sendo evid-ente 
no :Plenário, vou 
D~signo para a 
guinte. 

e. falta de núme-ro 
enc-errar a sessão. 
de ema.nhã a se-

ORDEM DO DIA 
' Sessão de 3 de fevereiro de 1960 

1 - ·Continuação da votação, em 
discUssão única, do veto ng 8-59, do 
Prefeito do Distrito Federal, ao Pro­
jeto de Lei n9 15-B, de 1959,· da Cà­
mara do Distrito Federal, que esten­
de a-os civis e militares que mencio­
na os beneficies da Lei no 31, de 31 
de outubro de 194'7, e isenta de paga.­
mento dos impostos de transmissão o 
predial os membros da Delegação do 
Brasil que disputaram na Suécia o 
Campeonato Mundial de Futebol, ten­
do parecer n9 859, de 1959, da Gomtl)­
são de Constituição e Justiça, favo­
rável ao veto aos arts. 211, 31? 49 6° 79, 
av, 9° e 11 e contrário ao referente 
ao art. 10. 

2 - VotaçãO, em segunda. discussão 
do Projeto de Lei do Senado nl? 28, de 
1959, de autoria do Sr. Senador Sil­
vestre Péricles, que institui o "Dia de 
Deodoro" (aprovado em 1 !L discussão 
em 22 do mês em curso), tendo pare­
ceres favoráveis <ns. 892 e 893, de 
1959) das Comissões: de C-onstituição 
e Justiça e de Educação e Cultura. 

3 - Discussão única do Requert­
mento n9 9, de 1960, do Sr. Senador 
Jefferson de Aguiar, pedindo a. trans­
crição nos Anais do Senado do dis-

/ 

DISCURSO DO SR. SENADOR VIC­
TORINO FREIRE, PROFERIDO 
NA SESSAO DE L-2-60, QUE SE 
REPUBLICA POR TER SAlDO 
.COM INCORR!llÇõES 

O SR."· PRESIDENTE: 

Continua a hora 'cto Expediente. 
Não há outros oradores lnscritos. 

O SR. VICTORINO FREIRE: 

(Não foi revisto pelo orador) -
Sr. Presidente, o Diário de Noticias, 
!la edição. de sexta-feira, dia 29 de 
janeiro, publica artigo intitulado 
"Banditismo no Maranhão", no qual 
o animal de montaria do Chefe do 
Govêrno Russo e que assina o pseu­
dônimo Osório Borba, me agride vio­
lentamente em linguagem aliás com­
patível com 'a. sua mediocridade, atri­
buindo-me e ao Governador do Es­
tado a responsabilidade do incidente 
havido no Aeroporto de São Luiz. 

O fato é que o Chefe de Polícia do 
Estado, agredido de forma br~tal em 
wa honra e na de sua famflla, cas~ 
tigou o agressor. Não tomei conhe­
cimento da ocorrência, porque não me 
~ncontrava naquela cidade; mas não 
podia deixar de reprová-la, corno o 
tez o Arcebispo de São Luiz Dom 
José Delgado, uma das figuras mais 
completas de sacerdote. Destaco um 
dos trechos da nota do Arcebispo: 

"O militar atingido pelo agui­
lhão das ofensas dirigidas pelo 
difamador, pertencente a uma. 
classe tradicionallnente ciosa do 
nome que possui, temendo talvez 
voltar amanhã ao quartel e sen­
tir-se diminuldo diante dos com­
panheiros de farda, como talvez 
já. se considerasse diminuido no 
lar, uma vez que nem o nome da. 
esposa foi respeitado pelos que se 
acham ligados aos acontecimen­
tos, culminou por praticar ato de 
desatino, que reprovo e lamento, 
mas apontando~Ihe, também, as 
atenuantes." 

Vê V.Exa., Sr. Presidente, que não 
me poderia caber qualquer culpa nesse 
incidente, mesmo porque. chefiando 
há anos a política situacionista do 
Maranhão, jamais autorizei um aten­
tado ou me acumpliciei com a violên­
cia. Vou ler o insulto do "Diário de 
Noticias" atacando o Govêrno para, 
em s~guida dar a resposta: 

Com sua conduta no caso de 
que me ocupo, .temos o direito 
de imaginá-lo, por isto ou por 
aquilo, integrado na política de 
cangaço político instaurada no 
Maranhão pelo senador Il)Ci­
tatus - o Incitatus do virtuoso 
e super democrata presidente 
Dutra, que lhe entregou o Estado 
de porteiras fechadas e com as 
chaves do cofre. 

O Marechal Dutra está afastado do 
Poder há dez anos. Depois que S. 
Exa. deixou o Govêrno, com o res­
peito de tôda a Nação, jamais perdi 
11m a eleição no Maranhã-o. 

Cheio de ódios e despeito, oriun­
dos das frustrações e dos recalques da 
sua fracassada vida pública - pois 
que candidato a deputado federal 
obteve precária suplência, certo dia, 
como um palhaço, apareceu no ce­
nário político de Pernambuco, can­
didatando-se a Governador, contra o 
Dr. Etelvino Lins, e levando urna · 
surra por mais de duzentos mil votos. 

Há anos vive êsse' sujeito insultando 
1t tudo e a todos. O General Dutra 
Gofreu as maiores agressões, inclusive 
na sua fa.milia. Os Senadores Filinto 
Müller, Benedicto Valadares, Lourival 
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'O'SR: ATTILLIÓ VIVACQUA:. Fontes e eu nunca ·fomos poupados : 
- poi·que 'o ôdid dêsse cidad8.o,~ Sr: ·pre-

sidente, çieriv~ do fato. de .não cçmtar (Pela ordem) - - _ Sr. Presidente, 

se ultima '·com' a tramitação final da 
prooosição dentro do Congresso, isto ~· 
a Parte que; constituciQllalmentc, ti­
nhamos o .direito de exercer na ela­
boração de lei que termina com a 
redação final, no têrmo da sua con­
tec~'ão. Se reabrirmos a "'questão 
porQ.ue: a tanto equivale aceitar pa.r­
cíalmente ·o inciso vetado - se para 

-co.ln ó~apoio' dO pOvó parà 'Uriui'.eie1- voltamos ao éXarne· de uina das ques­
çP.o: enraivece.:.Se; e· deblâte"ra Coritra tões_ .m(lis in teres.<; antes, ·-relatins à' 
os qu_~_.são e~eit_9~ ·r.,~:- .t. a:m:eciação-.. P"'lo Senado, __ do Veto .do 

Prefeito às proposições da .Càmara 
._ ~-ba ·.piilneira .vez_·fem .. que .ine ~in.sul-! 400 Vereadores, atribuição que lhe foi 

tou.,. aei-lhe, ,daqui,.. a .. ~ résposta· ·qíú~ .co:pfe:t;ida. pela Lei Orgânica do Dis­
rnerecia. Agora vem novamente de trito,·iFederal.. 
selim vermelhO, rabicho nqvo, cotn a,s· 
insignias ·do ·--patr-ão --':J ,a:-r.foice e ."o 

·martelO -do"Ui-ados ·..:..:. fe_r:iactur'às pra·. 
teactas; dar:.me um: coice no lombO, 
machucando-:me. Mas não. vou perdeT. 
a Ocasião ·de "t65sar-lhe · a 'crtnã e 
a:pt.:.rar-lhe os 'c~séos,' demonstrando 
que· não tenho. ·mêdó de. enfrentá-la 
da tribuna desta ·casa; e se. tiver 
questão pessoal a reSolver cOmigo, 
que a deri1,1nci.e ·como, qUan_do e onde 
quiser.' · · 

'l'àda essa ·frustração,_ todo êsse ódio, 
êsse recalque contra mim· e _algu...'lS 
colegas grigina-se d~s derrotas ,que as 
urnas lhe têm infligido tôdas as vê­
z~s que teimou-.em:concorrer~à eleição. 

Afirma ter sido úm_ interventor 
fraco da cabeça quem me iniciou- no 
Maranhão. Refere-se, talvez, ao Ge­
neral Martins de Almeida, um dos 
oficiais mais- bravos do· Exército, mi­
neiro e filho de integro Juiz do E-3 .. 
tado de Minas Gera1s. Descendente­
de uma família de homens a.Itiyos_...e 
dignos, o General. Martins -de Almeida 
tem, na sua classe,. o· _primado da in­
teligência. ·e da bravura., ·ctemostra.da. 
em combate. -

No agressor, p~rém, 'janmis,_~e viu 
alguma coragem-. Péssimo e medíocre 
jornalista,. vive -insultando hoi:nenS de 
berp.. · -

Não .queró., alOngar-me- nem caUsar 
o Senado. Beneficiado o_ animal com 
a tosa da crina e -a apara dos cascos 
devolvo-o à cocheira do patrão ..::.._ ·~ 
Chefe · do ~aovêrno russo. <Muito 
bem~·). 

T!õECHO .DA ATA DA 9' SESSAO, 
QUE SE REPRoDUZ ·POR TER 
;SIDO PUBLICADA COM· INCOR­
RElÇóE.S 

. O SR. PRESIDENTE: 

Com relação ao requerimento de 
destaque encaminhado . ·à Mesa pelo 
nobre líder da. Maioria, cabe con­

siderar- que, na 'torma do Art. 355, 
letra. "f" do :Regimento; só poüeria 
ser aceitq para clestilque global do 
artigo. A cisão de dispositivo autôno­
mo· llãb tem. acolhida na Lei Interna 
que ,asSim~ dispõe: 

Art. 355 •. .. 
. j) sendo totâl o veto, o parecer 
concluirá -pela· aproVação- Oll rejei­
ção em gJobo, vedada a Cisão. 
Sendo parCial, poderá concluir por 
essa forma ou distintamente, em 
relaçã_ó a cada. disposiç_ão vetada; 

O veto incide sõbre o Art. 3?, as-
sim redigido: 

·"Art. 3?·. Os favores de que 
tratã.m os Artigos 49, 10 e 29 das 

L"eHi ns". 31::592 ·e 698, de 1947 e 
1952, respectivamente,· pass3.rão a 
·ter o limite máximo de um mi­
lhão de cruzeiros e- os favores 
daquelas leis serão extensivos às 
viúvas ·e aos - herdeiros de ~eu.s 
benefic~ados~·. 

O .requerimento. dO nobre :r.,.Mer da 
Maioria· tem por .. -objetivo destacar e 
cindir o dispositivo vetado, para. apro­
v~ção do yeto qUanto de expressões: 
" ... e os. favores daquelas leis serãn, 
eXtensiVos às viúvas ou- herdeiros de 
seus beneficiados". Além de não se 
liarmonizar com a .disposição expressa 
dó Regimento, fere a tradição do nos­
so Direito Parlamentar. 
· A Mesa ·consider-a inaceitável o re­

querimento, nos · têrmos em que está 
redigido. 

. adotar a vedação de parte do· dlS;o-
_.Cogita.-se ão· paY.ée1aróento do veto ~itivo e rejeitarmos sua recu~a. na 

pâra _o efeito de ·.!ma votação. E' o t)ne. outra parte, -estaremos nov:.mel!t.e 
p:reteride o Requerimento ·do. nobre participando do trabalho l·egtslahvo 
Senador Jefferson de Aguiar. que se esgotou com a fase Que era 

Não.me conformei com ó dispoSitivo 
do novo Regimento, quando proibe a 
subdivisão do véto global. 

Consoante precedentes já verificadÕs 
n-esta Casa, dentro da tese que sUB­
tentei, o véto total pode ser equip1-
rado a uma série de vetos parciais, 
desde que dispositivos destacado possa 
formar um preceito autônomo. 

regularmentar a nos~a. 

com o caso em espécie o assunto 
pnece-me ainda mais convincente, 
por s-e tratar da p_articip:::~ão na ela­
boração de uma lei que nao nos com­
pete, na sua fase it~icial, vi~to que da 
atribuição da Câmara L~gzslativl do 
Distrito .F•e-deraJ. Compete-nos ape­
nas apreciar do veto do EXecutivo, 
mas não, participar na confecção da 

o Senado, no Uso da sua competên~ _ lei. 'se· -examinamos o veto, e_m parte, 
cia. para deliberar sôbre 0 -veto, tem estaremo~ ellborando uma lei, para o 
·lS faculdades implicicitas ou resul~ que somos, até, h!CO:nstituci.onalmente 
~antes, para adotar os métodos que mcompetentes. 
fulgar convenientes no estudo e na Assim, sem maior exame do nssun-
'!Otação da matéria vetada. to sem melhor aprofundamento da 

màteria, apenas no intuito de suste:?­
tar a posição da Mesa no c1so - tão 
dignamente mantida por V. Exll-, Se­
nhor Presidente - e, também pa_ra 
oferecer a contribuição muito humJl­
de mas de na.tureza puramenh~ lógi­
ca' no desenvolvimento do assunto, 
seffi qualquer preocupação- de defe~­
de1' t'2;se juridic3., direi que, na hipo­
tese de. novamente &E: colocar em vo­
tação o veto, votarei de acôrdo com 
v. EX~i', Sr. PresidentP.. · f:Zft!mto bem; 
muit.o bem.) 

- O que êle não pode fazer é, rejeitar 
:trquivos ou preceitos do projeto da 
Câmara, aos quais .o Prefeito não te­
nh::~, recusado sanção. 

ora, o ·art. 39 em_ aprêç'o foi inte­
;ralmente· vetado, e, portanto todo êle 
·nside_ na apreciação· da Casa Alta, 
~ndo, assim, susceptível de des:iobra­
mento, uma vez 'que encerre dispo!>i­
(Ões autô~omas. 

Corii,- estas ligeiras ·considerações, 
1poio o Requerimento para subdividir 
J art. 39, que satisfaz- aos me-ncionrr-
1os requisitos (Muito bem; muito 
~em.) 

O SR. AFONSO ARINOS: 
(Pela· ordem - Não joi revisto 1Jelo 

'Jrador) ·- Sr. Presidente,_ com a ,de­
vida vênia, por minha vez, do meu 
~minente e ilustre mestre Senador 
Attílio Vivacqua ... 

O Si. AttHio Vivacqua - Bond~d-e 
je v. EJ,c~. 

. O SR. AFFONSO ARIT'NOS 
_. .. venho sustentar, em tôda a. linhl:l., 
1 decisão da. Mesa,- com argumentos 
:}Ue ine ocorrem. de natureza mais 
1ôgica do que jtlridica e, segundo me 
9arece, de absoluta sing-eleza. Pro­
curarei alinhá-los, à- medida que .fôr 
1esenvolvendo meu raciocínio. 

Todos .conhecemos a história do veto 
t:~arcial no nossC> Direito Constit,lcio­
nal. A princípi_o, vigorou em função 
1e -decisão do antigo e ilustre -Presi-
1ente E_pitácio Pessoa, no tocante à 
l.ei do Orçamento, _dividida, naquel-a 
época, em duas' partes: uma da Re­
~e-ita e outr.'l- da. Despesa." Em um- dos 
oeríodos orçamentários, no· decurso dO 
mandato presidencial da'quele emi­
nente paraibano, resolveu o Primeiro 
Magistrado negar sançã.o a uma das 
\eis do Orçamento, fazendo que, pela 
primeira vez, E'B tiveSse de estudar o 
3roblema: do veto que atingia parcial­
mente uma lei tomada no -seu con­
~eúdo global. 

DepoiS dêsse episódio, o problema 
do veto parcial foi sendo estudado 
5Tadativamente -e encontrou acolhida 
no texto constitucional, em função do 
principio de que o veto não de\x?.va 
de ·ser uma· espécie dê colaboração do 
ExecUtivo na feitura do prílcesso legis­
lativo. O acolhimento, portanto, do 
)rincipio do veto parcial é, sem dft;.. 
vida alguma, o reconhecimento de que 
compete ao Legislativo participar da 
confecção das leis, através dêsse pro­
cesso. 

Ai chega, Sr, Presidente, a parte 
que chamo· puramente "lógica do meu 
raciocínio. Se· reconhecemos ao Poder 
Executivo o direitD de ·particip:'tr da 
legislaçãD, não podemos esquecer, por 
outro lado, que a noss~ participação 

O SR.. JEFFERSON DE AGUIAR: 

(Pela ordem - Não joi revisto pe­
lo órador) - senhm Pre::,ídente, a 
natureza do veto demonstra a pos­
sibilidade da diversificação das deci­
sões do Legislativo nO reexame da 
matéria, a quanto importa a incidên­
cia do veto do Executivo. 

Quando o Poder EXecutivo- Veta a 
disPosições aprovadas pelo Legislati­
vo, apenas determina, como conse­
quência jurídico--constitucional, qu~ a 
proposição inereça reexame pelo Le·. 
gislativo, dentro da bitola fixada pe-· 
la constituição, qua,ndo incide nas. 
restrições constitucionais fulminantes 
e intransponíveis de inconstituciona­
lidade ou de incidência, contra os in· 
terêsses nacionais. 

For conseguinte, constitucionalistaS 
emirientes examinam a natureza teo· 
rética do veto e exibem que em tan­
to importa o veto - o reexame do 
Projeto. 

Se o veto é rejeitado pelo Poder 
Legislativo hà apenas a manutenção 
da deliberação liminar do- Poder que 
se não conformou com o reexame so·. 
licitado pelo Poder Executivo. 

Assim é que, até' mesmo na forma 
de votação do veto a cédula "sim" 
se- refere à aprovação do Projeto; e 
a "não" à rejeição. Não é o vêto 
que é submetido prOpriamente à de­
liberação do Congresso Nacional ou 
de qualquer das Casas do Parlamen· 
to, mas a proposição que é reexami­
nada, analisada e decidida, _naquela­
análise .nova e secundária que o Po­
der Executivo provoca. 

A própria História d!) Direito Cons­
titucional americano exibe que o ve­
to foi adotado nos· famosos riders ao 
Congresso, na elaboração do Orça­
mento ou de proposições outras pe­
rante o Parlamento americano, e foi 
usado e abusado em várias Legisla­
turas, para demonstrar ·que não po· 
del'iam os legisladore& apresentar pro­
jetos com determinações i!llPertinen­
tes, permitindo, então, ao Executivo 
solicitar, do Poder Legislativo, o re· 
~xame tão ·sOmente da matéria. 

Discute-se, agora, que não pode­
riamos legislar, que nos é defeso mo-
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dificar a lei elaborada pela Cânütra 
dos Vereadores; mas é primarcial­
e básico o defeito de atribuir-se ao 
Senado Federal o reexa'me de maté­
ria. que a câmara dos Vereadores ela­
borou, discutiu e analisou, atribuindo­
nos, como instância segunda, o exa­
me das proposições elaboradas e a 
aprovação ou rejeição dar.tuilo que a 
Câmara Municipal tenha adotado co­
mo forma perfeita de elaboração le-­
gislativa. 

l 

Se, porém o veto, que só tem '!lma 
natureza jurídica constitucional é exa~ 
minado pe!o Senado Federal, não se 
lhe. pode negar integralmente, tôdas 
as atribuiçqes constitucionais, não é 
permitindo - ai sim - a cisão de 
suas atribuições peculiares no reexa­
me da. matéria legislativa aprovada 
pela Câmara dos Vereadores. 

E' evidente que a Mesa não consoa 
com a melhor doutrina, data vênia, 
quando repele liminarmente o reque~ 
rimento do Líder da Maioria, que pre­
tende possibilitar aos Expedicionários 
o nível de um milhão de cruzeiros, 
mas sem aquêles excessos que a má 
elaboração legislativa petita veniaJ 
permitiu quando, de maneira capciosa 
e redundante no art. 39 se concede 
ao herdeiro ou -à. viúva os mesmos 
direitos atribuídos ao expedicionário 
que foi o benefíciário da isenção fiE>~ 
cal ·atribuída na Lei 31. Demais dis­
so, no art: 29, o projeto contém elas-: 
tério incompatível com a isênção fls~ 
cal, transformando-se, num passe de 
mágica em imunidade fiscal que sõ 
pessoaS jurídicas e c_J.e d~reito públi­
co podem. merecer nos t-ermos cons­
titucionf!iS. 

Verificará V. Exa., por conseguinte, 
que a liderançâ da Maioria agiu den­
tro dos. preceitos constitucionais e re­
gimentais, quando formulou o reque­
rimento submetido à elevada decisão 
de v. EXa., e afinal, indeferido li~ 
ruinarmente. Poderia. eu solicitar a. 
audiência da Comissão de ·Constitui­
çãO· e Justiça sôbre tão interessante 
matéria mas tal procedimento pode­
ria imPortar na atribuição falsa de 
que eu· me utilizava de um processo 
procrastinatório para manter o veto 
do Sr. prefeito do Distrito Federal. 

Não vou formular O pedido, porque 
estou confiánte em que o Plenário 
do Senado Federal,· em face da impos­
sibilidade em que me encontro de 
atender nos mais elevados propósitos 
que me induziram a for';U;Ilar o re­
querimento sub censura.~ Ira, em con­
.s~uência, mante~ integralmente o ve­
to do sr. Prefelto. iN os têrmos em 
que se encontra vasada, a legislação 
ora em exame não poderá medrar, 
eis que, como. acentuei ~a ~tima ses­
são aqui realizada à nozte, I-Sto cons­
tituirá gravame imenso para a muni­
cipalidade, permitindo·se igualmente 
uma série de atos incompatíveis com 
os elevados I propósitos qtie nortearam 

·aquêles que e~aboraram a lei fulmina­
da pelo veto do Sr. Prefeito do Dis­
trito Federal. 

Em consequência, Sr. Presidente, 
manifestando as razões que me leva­
ram a fOrmular o requerimento de 
destaque parcial, tão parcial quanto 
é parcial o veto do Sr. ~r~fe~to, es­
tarei nesta tribuna, a solicitar dos 
Srs. 'senadores a manutenÇão do ve­
to, em face mesmo, como acentuou 
o eminente Senador Caiado de Cas­
t.ro, dos comPromissos de honra as­
sumidos pelo Sr. Prefeito do Distrito 
Federal, de que enviatá à Câmara_ dos 
Vereadores, em breve prazo, Mensa­
gem escorreita de quaisquer rugas, 
para atender Çtos legitimas interêsses 
dos expedicionários. 

Era 0 que tinha que dizer, com o .. 
acatamento e respeito que devo à .-i 
douta Mesa, tão dignamente presidi- lo 
da por V. EXa. Sr. PTesidente. (Mui~--..... 
to Çem; muiú:J 'bem). 
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O SR. PRESIJ?ENTE: 
Tem a palavra o nobre Senador 

Gilberto Marinllo. 

que a questão fôsse apreseDttada. à .ria ~~ipa.r a êles, uma vez que 
Comissão de Constituição 'e · Justiça, a matéria· era a mesma, e não há 
para eVitar, de futuro, venha. o Se- Preferência ,em questão de Ordem. 

tuários, a fim de deliberar sôbrt o se .. 
guinte: 

ilado a reincidir no êrró. · ' ·QMuito · ~em).·- ·· a) eleiçio do novo Conselho Fisc:al; 
O SR. SENADOR GILBERTO 
~!UNHO PIWNUN'CIA [)IS­
CURSO QUE, ENII'REGUE A RE­
VISAO DO ORADOR, SERA' 
POSTERIOR>MENTE PUBLICA­
DO. 

Data venia do eminente 'Llder da .o SR, PRESIDENTE: b) apreciação do Projeto -de Rcso· 
Maioria, creio que o Plenário, ·por - lução n.9 110 de J95Z. 

O SR. PRESIDENTE: 

sua maioria, decidiu mal. A a.rgu- O Regimento dedara, eJDpressamen-
Inentaçáo expendiüa. por v. !Ex.!", & . te, que não será admitido reque!'i- No caso .. de não haver númerto, f!ca, 
Presidente, e pelos eminentes sentt- ·_P'J.ento de verificação da votação s:e deSde já. marcada a 2a. Convoca._:Ao 
dores Afonso Arinos e Gilberto Ma- algum sr · Senador já houver usado paTa às· 1.5 horas do mesmo d•a. 
rinho é decisiva. Não se trata no~- da palavra para declaração de voto. 

d t adl ~ Tomadas como. declaração .. de .voto . as 
A decisão da Mesa, como foi anun- n~s e r ~ao 00 Casa,~ mas ta..m- orações proferidas pelos Srs. Senado-

ciado, assenta não sõmente em dis- _bén: do IRegrmento _Interno. · res que se ·manifestaram logo após PRO}ETO DE RESOLUÇAO 
posição clara do Regimento, coino :Só pod-emos ~preciar vetos. ~o ?re- anunciado o resultadQ da votação, evi-
na prática uniforme. observada nes- fe~to para aceitá-~os. ou reJeitá-los. dentemente não caberia a verificação N.o 110 - 1957 
ta Casa do Congresso Nacional. Nao os . podem~ cmdir po~ causa ~E' solicitada. Cumpre observar que a pa-. · o Plenário do Senado foi, em vá- um a~tig?,. ~enao estaremoo· '~uncio- lavra lhes foi concedidfll pela ordem. Cria a·_Mútua Parlamentar, en-
rias oportunidades, consultado a res- n~ndo também poder legislativo ~o Mas, a própfia Mesa tendo declarado campando a :afu'almente existente e 
peito da quest_ão da cindibilidade do Dtstri·to Federal. a aprovação por dezessete contra nove d • ..., • . á. ou_ fr?S , prp~_ id_e~c{as. 
veto, não só na hipótese de veto to- o Senador Jefferson de Aguiar foi ev-_iden_temente, desde· logo, estava de-· 
tal, como na d~ veto parcial. muito elegante e nobÍ'e ao dizer 'qúe nunciando ausência de número para (Do Sr. Aurélio Viana) 
_ D~ decisão da Mesa, entretanto, ca- não. requeria: audiência da Cq.lllis.sã.o a votação, o que, na forma do dispas- A ::Câma~a do~ Deputado~ .resolve: 
be recurso para· o· Plenário; ·g,· 'aliás, 'dê 'cOnstitUiÇão e ·Justiça, agora, por- to no·§ Gil do artigo 280 do Regimento, - . , . 
da tradição da Casa, - prevista ex- que, se o fizesse, o veto seriâ. aprq- tornava necessária a realização da Art. 1,° Fica c~iada a Múluo:1 Par· 
pressa_mente no art. 41'1 do Regimen- vado, pelo Gecurso do prazo oonsti- chamada no~.· . · 
to - que, em casos de maior rele- tucional sem manifest_açáo . do ~- ~.·lamentar,. que .encampará a atualmente 
vãncia, como êste, da Mesa parta a nado. Não quer s.· Ex:.lll--. sicar sob E' 0 que se vai"_ f3;zet. existente, ·continuand~ em pleno vigor 
iniciativa nesse sentido. a suspeita de m'anobra protelatórii. Os Sm. SenaélOies .que aprovarem· os· Seits' E.Statút'os', ·Das. partes 41ue nAo 

Fiel a essa tradiçij.o, deferirei ao Vamos, assim, proceder de acôrdo o requerimento ·respOnderão "Gim'~ .e. 
Plenário a solução· da matéria, sub.. com decisão que a Maioria eventual os que o rejeitarem "cão". ~~h~~t:e:Il;l· c~~ : ~ Présente ResoluÇA"'· 
metendo~lhe ao voto o requerimento da Casa tomou - creio eu - mais - · · -
à o nobre Lide r ·da Maioria. por solidariedade ao Líder da Maió- Fioo esclarecido, mais urna ·vez,, . §. L o 0 acérvo,. patrimônio e admi .. 

· · · · ria Jo e - nto fnt' ' que a aprovação do requerimento -não ni·s·t'ra· ção·- burocia'tica· da M'u·tua Paria· 
Há, porém, uma reSsálva a fazer. ' que pe conv DCime uno. implica erradicar, no :texto do pro- ' 

O requerimezito pede desde logo a !Penso, contudo, que devemos evitar, jeto, os dispositivos ·B que se refe:re. o ai~r!t:ar .. Ú~~rão: ~Oi:,: a responsa":>il·dade 
rejeição das expressão finais do ar~ de futuro, a_ incidência no engano; requerimento Jef!f~rson_ de Aguiar, da. Secretaria Geral da Câmaro1 dos 
tígo 39 do projeto. Com êsse efeito a. e a maneira seria a audiência da nenr qualquer de suas partes. Ape:.. 
Mesa não o poderia aceitar, uma vez Comissão de Constituição e ·JustiÇa nas determinará ·o de.Stâ.érUe, pãra vo- Deputados. 
que a votação de veto do Prefeito é, para que a Casa tome, em outr-as tação em' separado, sucessivamente, 
pelo Regimento, secreta, feita pelo oport1.lllldades, o rumo certo, e nã-o de cada uma das partes re6ultantes 
processo elétrico. exigência que não cometa infraç-ão, que, a meu ver, vai de. cisão por êle operada. 
atinge o simple-s .. destaque. · '.·inutiliZar a decisã·o peranté o Poder 

Assim, a Mesa pedirá. o pronuncia~ 
menta da Casa sôbre o requerimento 
apenas nos seus- efeitos de destaque, 
e não de decisão definitiva sôbre as 
partes que se quer destacar. 

. :se o Senado aprova~ o requeriinen­

. to, estará apenas concedido o desta­
que 'do art. 39, ficando êste desdobra­
do .em duas partes, cada qual deven­
élo ser objeto de votação especial, pa­
ra aprovação ou rejeição do veto. 

Nesses têrmos submeto ao voto do 
Senado o requerimento em debate. 

Os SenhOres Senadores que o apro­
vam, · queira conservar-se sentados. 
'(Pausa). 

IE~tá aprov_ado, tendo sido registni.­
dos ·dezessete votos contra nove, se­
gundo informa a Secretaria. 

O SR,. AFONSO ARINOS: 
Sr. Prresidente, peço a palavra pela 

ordem. 

O SR. PRESIDENTE: 
Tem a palavra o nobre Senador 

Afonso Arinos. pela ordem. 

O SR _ AFONSO ARINOS: 

(Pela. ordem - Não revisto pelo 
orador) - Sr. Presidente, baseando­
me, nas afirmativas anteriores de V. 
•Exa., de que o assunto, por várias vê­
zes, foi submetido à deliberação do 
Senado, tendo-se sempre decidido de 
forma contrária à hoje adotada, gos­
teria ficasse consignado na Ata dos 
trabalhos meu reparo pelo fato de 
que, para não negar apoio, que não é 
politico, a uma iniciativa· do eminen .. 
te Líder da Maioria, o Plenário do 
Senado tomou posição que contraria 
várias de suas decisões. anteriores. 
(Muito bem!) 

O SR. MEM DE SÁ: 
:Sr. Presidente, peço a palavra pela 

ordem. 

O SR. PRESIDENTE: 
Tem a palavra pela ordem o n<r­

b;e Senador Mem de Sá. 

O SR. MEM DE SÁ: 

Judiciário, porque ·o artigo poderá 
ser justamente incriminado o anu- GABINETE DO. 1• SECRETARIO 
lado. (!Muito bem; Muito, bem). 

O SR. JOÃO VILLASBÓAS: (*) PORTARIA N. 5 DE 1960. 

'(Pela ordem. Não-/oi revisto pelo O Primeiro Secretário, nos têrmos 
orador) ·- Sr. Pre.Sidénte, ao anun- do ar~. 38, da Resolução n.0 4; de 
clar o resultado· da votação, V. Ex.• -.1955. âi~pensã do ·poritô, no "período 
declarou que haviam votado 17 Se- cOmpreendido entre 29 de janeiro e 9 
nadares a favor do requerimento e d~--fevefeiro· õ:o corrente ano, Julieta 
3' contra. Ribeiro dos Santos, Oficial Legislati-

Não houve, portanto, número para vo, PL-6, por motivo de serviço exter:­
, votaçã-o, razão por que requeiro a no a ser prestado à Comissão Especial 
V· EX.~;' ve-rificaçã,o da v-otação. (!Mui- de Estudos dos Problemas da Sêca do 
to bem) · Nordeste. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: 

(Pela ordem. - Não·joi revisto pelo 
orador) - Sr. Presidente, esclarece 
o Regimento Interno que a verificaw 
ção da votação será requerida ime­
diatamente à decisão da Mesa. 

.P-ergunto a V. Ex:.P--: nos têrmo.s re­
gimentais, vários oradores se fize­
ram ouvir, jUIStifioando seu va.to. 
Nenhum -pedido de verificação foi 
formulado. Conseqüentemente, pa­
rece-nos extemporâneo o requeri­
mento de verificação do nobre Lider 
da Oposição. A Mesa poderá de­
clarar nula a votação, por não haver 
sido atingido o "quorum"; esta de­
cisão, entretanto, deveria ter sido to­
mada concomitantemente com a di­
vulgação do resultado. 

Era o que tinha a itrgüir. (Muito 
bem)_ 

O SR. JOÃO VILLASBOAS: 
Sr. Presidente, peço a palavra pela 

ordem. 

O SR _ PRESIDENTE: 

Tem a palavra, pela ordem, o no­
bre Se:p.ador João Villasboas. 

O SR; JOÃO VILLASBOAS: 
(Pela ordem) - Sr, Presidente, o 

'pedido de verificaç-ão é matéria de 
ord·em. íLogo após o pronuncia-men­
to de V. ~.li\, notificando o Plená.­
rlo do resultado da votação, eu de­
sejava pedir a palavra pela ordem 

~Secretaria do S~nã.do. Federal, 29 de 
janei-ro de 1960. Cunha Mello, 
Primeiro Secretário. 

SECRETARIA DO SENADO 
FEDERAL 

(.) PORTARIA N. 3, DE 29 DE 
' JANEIRO DE 1960 

O Diretor Geral, no uso de suas atri­
buições, resolve designar a Oficial Le­
gislativo, classe ''O" - Claudia. Adda 
Passerini, para ter exercício na' Dire­
toria da Biblioteca. Luiz Nabuco, 
Diretor Geral. 

MúTUA PARLAMENTAR 
CONVOCAÇÃO DE ASSEMl'Ll!IA 

GERAL 

São convidados a comparecer no Sa· 
lão Nobre da Câmara dos Deputados, 
às 14 horas do dia 3 do corrent·~ mês, 
nos têrmos clo art. 17 dos Est:ttuto! 
da Mútua Parlamentar, todos os mu-

{.*) Reproduzida por ter sido publi-­
cada com incorreções. 

§ 2. 9 A tran~ferênçia do acêrvo e 
patrimônio referido no parágrafo an­
terior sÕnie~te · se 'dar3. depois de feita 
a necessária prestaçãO dé 'cont~s: 

Art. 2.0 O desconto ·para a ·forma· 
ção d? pecúlio será consignado ~m fó· 
lha de· pagamento d?S respectivos nt:J-

tuários,. 

Art. 3.9 Esta Resolução entrar-i (·m 

vigor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposiçOes em contrár:o. 

Sala· das Sessões; em 25 dC março 
de 1957. - Aurélio Vianna. - Os­
t~ja R.oguski. ...::... B.enedÚo V az. 

T ustificaçãO 

-0 projeto visa dar maior segurança 
à Mútua Parlamentar e desen\'olvê-la 
à base de uma maior confiança dos seus 
contribuintes. Há necessidade, para me­
lhor aceitação da Mútua, de uma ~drni· 
nistração permanente, estável, além da 
garantia de que os mutuários p<"t!J~tfjo 

e- os beneficiário<.~ receberão, em tempo 
certo, os pecúlios correspondentei. 

A proposição, a nosso ver, resolve 
satisfatàriamente 1iisses pontos. 

Com a encampação da Mútua, e.s· 
tamos certos, aumentará de muitO o 
númerO de mutuários, conseqüentemt•n .. 
te, será maior a pecúlio d&vido aos 
beneficiados. 

A Secretaria Geral da Câmara fica 
a responsabilidade direta do patrtmO~ 

aio da Instituição, sem contudo traçar 
=JUalquer ônus POS cofres da mes~a. 

Ela organizará o seu serviço de con~ 

tabilidade, que é simples, e junto à Dt .. 
retoria Geral promoverá os meios prá .. 
ticos da sua manutençãO e do seu ~ie­

senvolvimento. 

O projeto fala-por si me.scno. 

(Pela ordem - Não revisto pelo 
orador) - Sr. Presidente,. aditaria 
às considerações feitas o pedido de 

para, justamente, requerer a verifiw 
ficaçáo. No entanto, dois outros co­
legaa pediram a palavra pela ordem 
e eu, absolu·tamente, não me pode-

( *) Reproduzida .Por te_r sido publí· 
cada com incorreções. 

Sala das Se.isões, em 25 de março d~ 
i957, - Aurélio Via1111a. 
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MOTUA PAR LAMENTAR 

Balancete da "Receita"" e da "Despeaa~· relativo ao ruês ck dE'zembro de 1959. 

RECEITA_ 

' Saldo que passou .Co mês de novembro 
,próximo _passado: 

Banco Con1ércio e Indústria de Minas Gerais S. A .... 4 •••• , 

Importâncias recebidas durante 
o mês corrent.e: · 

77.0 ·Pecúlio ............. , .•.... ,.,t, •••• 

76.0 Pecúíio •••• , .......................... . 
75.0 Pecúlio ..........•.• • · · • · · · ·~ · • • 
7 4."' Pecúlio .................•.....• · 
73.0 PecUlio ..............••..•....• 
72.0 Pecúlio .•. , •.• ~..-.,,., •••• ,, •••.• 
71.0 Pecúlio ................. • · · •••·• 
70.'~ Pecúl:o ................••....•.. 
69.0 Pecúlio , , ......... , ... , • , .•.. , , 
la .. Co~tlihuiç.ão e readmissão" ........ . 

TAXA DE EXPEDIENTE 

· lmportânda .. arrecadadas .durante 
o mês corrt""nte: 

13." Peculio .•.......•• -•••..•.. ~···· 
, 69.0 Pecúlio ... -•................•. , . , ·: 
J ~ros . creditac;os pelo Banco Comércio e 

Indústria de Minas GeraiS S. A ..... 

82.000,00 
87.500,00 
43.500,00 
38.500,00 
18.500.00 
8.500,00 
2.500.00 
1.500,00 
~.000,00 

- 5.000,00 

10.750.00 
1.975,00 

22.609.80 

DESPES.!\ 

' 

73. o Pecit.lto 

1.0i0.892,70 
Pago ao bEneficiário do ex-mutuário Antonio 'Bayma (ar~ 

recadaçõo até 20-11-59) .......................... .. 

69.0 Pecúlio 

Pago ao b~ne-ficiário do ex~mutuário Alvaro V\.dolfo ( arre~ 
cadação cre 27-7 a 7-12-59) -- .-.................. . 

288.500,00 
TAXA DE EXPEDIENTE 

Pago despesas com o pessoal durante o mês corrente· 

Saldo que passa para o exercido de 1960: 

35.334,80 Banco Comêi-cio IndU:stria de Minas Gera.is S. A. . ..... 
-~ 

1.3~4 .727,50 

Cr$ 

215.000,00 

39.500,00 

28.000,00 

I. 082.227,50 

I. 364. 727,50 

Ri.:~ de Janeiro. 31 de dezembro de 1959. - Paulo José Maestrali, Técnico Contabihdade, C.R.C. D.F. - n.0 13.000 - Deputado Aurélio 
Vianna, Presidente - .. Visto: Francisco Sebastião Maestrali, Tesoureiro. 


